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RESUMO 

 

Esta pesquisa propõe a identificação e análise de metáforas conceptuais no conteúdo 
sobre desenvolvimento sustentável em livros didáticos de Biologia aprovados no 
PNLD 2018. Os resultados da pesquisa reafirmam a importância de estudos sobre 
metáforas conceptuais na educação. Além disso, miram para a importância de uma 
educação ambiental voltada à construção do pensamento crítico e emancipatório, 
contemplando a compreensão complexa e multidimensional da relação ser humano e 
meio ambiente. Espera-se contribuir para uma melhor compreensão sobre o papel das 
metáforas na construção de concepções ambientais. 

 

Palavras-chave: concepção ambiental; desenvolvimento sustentável; educação 
ambiental; livro didático; metáfora conceptual. 
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ABSTRACT 

 

This research proposes the identification and analysis of conceptual metaphors in the 
content on sustainable development of biology textbooks approved in PNLD 2018. The 
results of the research reaffirm the importance of studies on conceptual metaphors in 
education. In addition, they look at the importance of an environmental education 
focused on the construction of critical and emancipatory thinking, contemplating the 
complex and multidimensional understanding of the relationship between human 
beings and the environment. It is hoped to contribute to a better understanding about 
the role of metaphors in the construction of environmental conceptions. 

 

Keywords: environmental design; sustainable development; environmental education; 
textbook; conceptual metaphor. 
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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo geral desta pesquisa é contribuir para uma melhor compreensão sobre a 

representação metafórica das concepções ambientais em educação ambiental. Como 

objetivo específico, espera-se realizar um estudo capaz de verificar a existência de 

metáforas conceptuais a partir da análise do conteúdo sobre desenvolvimento 

sustentável em livros didáticos. 

Partindo do pressuposto de Reigota (2013), que sustenta que a educação ambiental 

tem sido realizada a partir da concepção existente sobre meio ambiente, é possível 

afirmar que estudos sobre esta temática podem contribuir para a reflexão acerca da 

imposição de consensos sociais que remetem à pensamentos hegemônicos, os quais 

se impõem em diversas esferas da sociedade humana. 

Nesse sentido, Sauvé (2005) defende que o principal desafio contemporâneo para a 

educação ambiental consiste na ideologia de desenvolvimento expressa de forma 

hegemônica pela proposição da educação para o desenvolvimento sustentável. Tal 

ideologia se projeta em um panorama que privilegia os valores econômicos e 

apresenta uma concepção reducionista de meio ambiente e educação ambiental. 

Desta forma, mira para uma percepção de meio ambiente enquanto estoque de 

recursos que assegura o desenvolvimento da sociedade humana e aponta a educação 

ambiental como uma solução para a crise ecológica (SAUVÉ, 1997, 2005, 2016).  

A relação existente entre o entendimento de educação ambiental e as concepções de 

meio ambiente pode ser interpretada a partir da análise do sistema conceptual que 

rege o pensamento e a ação das pessoas (REIGOTA, 2013). A Teoria da Metáfora 

Conceptual, proposta por Lakoff e Johnson (2002) se insere nesta perspectiva ao 

atribuir à metáfora o importante papel cognitivo de consolidação da compreensão a 

partir da interação entre corpo e mente. As metáforas corroboram, desta forma, para 

a criação de realidades que poderão orientar as pessoas em ações presentes e 

futuras. 



14 

 

Este panorama leva à reflexão acerca do papel das metáforas na construção do 

imaginário sobre educação ambiental. Levando-se em conta que os livros didáticos 

constituem um dos instrumentos-base utilizados pelos professores no processo de 

ensino, conforme sustentam Marpica e Logarezzi (2010), questiona-se:  

● De que forma a representação metafórica das concepções de meio ambiente 

presentes no conteúdo sobre desenvolvimento sustentável em livros didáticos 

constroem um imaginário acerca da educação ambiental?  

Esta pergunta norteia a presente pesquisa, acompanhada de outros questionamentos: 

● De que forma as concepções ambientais podem ser identificadas em livros 

didáticos? 

● De que forma as concepções de meio ambiente identificadas em livros 

didáticos estão materializadas nas metáforas? 

Para responder a essas questões, inicialmente foi realizado levantamento bibliográfico 

e leitura de literatura relevante sobre metáforas conceptuais, concepções ambientais, 

educação ambiental e desenvolvimento sustentável. Foi então definido o formato da 

pesquisa, neste caso, um estudo empírico de caráter documental, realizado por uma 

metodologia qualitativa de caráter exploratório.  

O objeto de análise da pesquisa são as coleções de biologia aprovadas pelo Plano 

Nacional do Livro Didático de 2018, com um recorte no conteúdo sobre 

desenvolvimento sustentável. A análise, feita segundo os preceitos da Teoria da 

Metáfora Conceptual de Lakoff e Johnson (2002), compreende a identificação e 

descrição de metáforas conceptuais e a sua relação com a construção de concepções 

ambientais. Para um entendimento mais amplo acerca das concepções ambientais, 

também foi analisada a relação das metáforas com as dimensões de desenvolvimento 

sustentável e vertentes de educação ambiental. O critério para fazer tais 

apontamentos teve como base o marco teórico desta pesquisa. 

A estruturação do trabalho é dividida em seis capítulos: 
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● O Capítulo 1 – Introdução, apresenta a contextualização inicial da pesquisa. 

● O Capítulo 2 – Educação Ambiental, é subdividido em três itens: 2.1) apresenta 

um breve levantamento histórico da educação ambiental no Brasil e no mundo; 

2.2) situa a educação ambiental frente aos parâmetros curriculares nacionais e 

ao livro didático de Biologia em educação ambiental e 3) trata dos rumos da 

educação ambiental. 

● O Capítulo 3 – Metáforas na Educação, é subdividido em dois itens: 3.1) aborda 

a teoria da metáfora conceptual e suas origens e 3.2) faz um descritivo sobre 

as metáforas conceptuais. 

● No Capítulo 4 – Metodologia, são apresentados os procedimentos utilizados na 

execução da pesquisa. 

● O Capítulo 5 – Descrição e análise dos dados, apresenta os dados obtidos no 

trabalho empírico, com a análise e discussão desses dados em conformidade 

com os objetivos propostos e o levantamento bibliográfico realizado. 

● O Capítulo 6 – Considerações Finais, relaciona as questões iniciais de 

pesquisa com os resultados, análises e discussões. Este Capítulo também 

apresenta novas perspectivas de investigações no tema estudado.  

  



16 

 

2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

2.1. VISÃO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

A linha do tempo da Educação Ambiental (EA) apresenta-se como um recurso didático 

para a reflexão sobre a relação entre espécie humana e meio ambiente. Os 

movimentos ambientalistas e a EA devem ser analisados em uma perspectiva global, 

pois muitas das características da EA no território nacional surgiram por influência de 

movimentos e ideias internacionais (JUNQUEIRA; KAWAZAKI, 2017). 

A EA nasce como uma premissa de reorientação da relação entre sociedade e meio 

ambiente em decorrência dos primeiros sinais de uma crise socioambiental mundial. 

Desperta assim, em meados das décadas de 1960 e 1970 do século XX, o debate 

sobre a relação entre o modelo de civilização e o problema ecológico (REIGOTA, 

2013).  

O surgimento da EA está associado com a criação da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, em 1946. Isso porque, 

décadas mais tarde, este órgão envolveu-se diretamente com a pauta socioambiental, 

promovendo eventos internacionais que legitimaram e sancionaram a EA no mundo 

(BARBIERI; SILVA, 2011). 

Dentre os eventos considerados cruciais para a validação da EA no mundo, ressalta-

se o denominado “Clube de Roma”, que ocorreu em 1968, em Roma. Este “clube” 

configurou-se como uma reunião com cientistas dos países industrializados, que 

debateu a nível mundial a questão ecológica. As discussões do Clube de Roma 

favoreceram o debate sobre a EA, que passa a ser objeto de políticas públicas em 

1972, na I Conferência Internacional de Meio Ambiente, promovida pela UNESCO e 

realizada em Estocolmo, na Suécia (CARVALHO, 2012; CRUZ; MELO; MARQUES, 

2016).  

A Conferência de Estocolmo de 1972 decorreu, dentre outros resultados, na criação 

do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, que mais tarde 

dividiria com a UNESCO as questões relativas à EA no âmbito das Nações Unidas. 
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Juntos, a UNESCO e o PNUMA conceberam o Programa Internacional de Educação 

Ambiental – PIEA, cujo objetivo foi realizar permutações acerca da educação 

ambiental entre as diversas nações do mundo, promovendo e fomentando a 

compreensão da EA (BARBIERI; SILVA, 2011).  

Anos mais tarde à Conferência de Estocolmo ocorreu a Conferência de Belgrado. 

Promovida pelo PIEA/UNESCO-PNUMA, foi responsável pela definição de 

orientações, metas e princípios visando um programa internacional de EA. Reforçou, 

dessa forma, o conceito de EA internacionalmente (BARBIERI; SILVA, 2011; 

LOUREIRO, 2012).  

De forma contraditória às tendências internacionais, como o lançamento do livro 

Primavera Silenciosa, escrito por Rachel Carson em 1962, o início da EA no Brasil 

coincidiu com o regime militar, quando o país dava sustentação para o crescimento 

econômico sem a devida importância à problemática ambiental. Com isso, na década 

de 1960 do século XX, a EA é abordada a partir de uma vertente conservacionista, 

que se limitava à sensibilização das pessoas perante a natureza. Restringia assim, a 

reflexão crítica acerca da problemática ambiental nas suas esferas social e política 

(REIGOTA, 2008a, 2008b; BARCHI, 2016; CRUZ; MELO; MARQUES, 2016; 

JUNQUEIRA; KAWAZAKI, 2017). 

No período posterior à ditadura militar, observa-se a ampliação da produção teórica 

sobre cidadania e meio ambiente (REIGOTA, 2008a; LOUREIRO; LAYRARGUES, 

2013). O final dos anos 1970 e início dos anos 1980, são caracterizados como um 

período fecundo nas discussões sobre a educação e a organização do ensino na 

perspectiva crítica e transformadora, com a contribuição das ciências humanas e 

sociais para o debate ecológico (TOZONI REIS; CAMPOS, 2014). Assim, destaca-se 

a década de 1980 do século XX como de grande relevância para a EA nacional 

brasileira, pois foi nesse momento histórico que se entendeu a EA como um processo 

político (CRUZ; MELO; MARQUES, 2016). Nesse contexto histórico-político surge a 

educação ambiental crítica no Brasil, diretamente associada com o processo de 

redemocratização da sociedade brasileira (REIGOTA, 2008; LOUREIRO; 

LAYRARGUES, 2013; JUNQUEIRA; KAWAZAKI, 2017). 
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No ano de 1981, a EA é formalmente promulgada no Brasil por meio da Lei Federal 

6.938, sancionada em 31 de agosto de 1981, com a criação da Política Nacional de 

Meio Ambiente – PNMA. Anos mais tarde, em 1988, a EA foi citada pela primeira vez 

na Constituição do Brasil, em seu inciso VI do artigo 225, do capítulo VI do Meio 

Ambiente.  

Os anos de 1990 no Brasil, desenhados pelo avanço das forças hegemônicas 

neoliberais no campo das políticas públicas em todos os níveis da educação, 

caracterizaram-se pela resistência da sociedade civil com o avanço de movimentos 

antagônicos, com posições contra hegemônicas. A Conferência de Estocolmo e a 

Conferência de Belgrado, relevantes na ampliação do debate acerca da EA a nível 

global, foram base para a ECO-92 (ou RIO-92), realizada em 1992, no Brasil (PETRIS; 

SEHNEN, 2011; TOZONI REIS; CAMPOS, 2014).  

Para Reigota (1994), a ECO-92 foi um catalisador educativo na sociedade brasileira e 

no mundo, consolidando uma proposta pedagógica de EA. Considerada como a 

Cúpula da Terra, a ECO-92 lançou bases para a concepção de um novo modelo de 

desenvolvimento, contribuindo para a ampliação da percepção social acerca da 

interdependência entre as dimensões sociais, culturais, econômicas e de 

desenvolvimento (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012). A ECO-92 resultou na 

aprovação de importantes documentos oficiais, com destaque para o Programa das 

Nações Unidas para o século XXI, mais conhecido como Agenda 21. Este documento 

definiu o compromisso de cada país signatário na reflexão, a nível global e local, sobre 

os meios pelos quais os diversos setores da sociedade, governos, empresas e 

organizações não governamentais (ONGs) podem cooperar na busca de soluções 

para os problemas socioambientais. Em relação a EA, destaca-se o capítulo 38 da 

Agenda 21, que dispõe sobre a promoção da educação, da consciência política e do 

treinamento, com um plano de ação para o desenvolvimento sustentável (MARTINS 

et al., 2015; GUIMARÃES, 2016). 

Apesar dos importantes avanços promovidos pela ECO-92, cabe destacar suas 

limitações, tais como a concepção de que os princípios de proteção ambiental e de 

desenvolvimento sustentável restringem o crescimento econômico, tanto no âmbito 
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público, quanto privado. Esta limitação está associada com o descumprimento de 

acordos ambientais multilaterais assumidos na ECO-92 (GUIMARÃES; FONTOURA, 

2012). 

Em 1997 ocorreu a Conferência Meio Ambiente e Sociedade: Educação e Consciência 

Pública para a Sustentabilidade, realizada na Grécia, denominada Conferência de 

Thessaloniki. Nesta Conferência, validou-se o que foi apresentado nas reuniões 

intergovernamentais de Tbilisi, em 1977, e Moscou, em 1987, instituindo que a EA 

deve ser implementada de acordo com as orientações de Tbilisi e de sua evolução a 

partir das questões globais tratadas na Agenda 21 e nas conferências da ONU que 

abarcam o tema educação para a sustentabilidade (GUIMARÃES, 2016). 

Considerando insatisfatórios os resultados da EA no que tange ao desenvolvimento 

sustentável, em 1997 ocorreu o debate sobre o tema na Conferência Internacional 

sobre o Meio Ambiente e Sociedade, em Tessalónica, Grécia (UNESCO, 1997). 

Contudo, a EA já havia se associado com o desenvolvimento sustentável há mais de 

uma década. Desta forma, a Declaração da Tessalónica, de 1998, reconheceu que de 

acordo com as recomendações das Conferências de Tbilisi em 1977 e da ECO-92, a 

EA poderia ser designada como uma educação para o meio ambiente e a 

sustentabilidade (BARBIERI; SILVA, 2011). 

No ano de 2002 ocorre em Johanesburgo, África do Sul, um Fórum de discussão das 

Nações Unidas, também denominado Rio+10 ou Cúpula Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável. O objetivo principal desta Cúpula foi a discussão sobre 

os resultados da Conferência ECO-92, tendo como documento balizador a Agenda 

21. Neste Fórum ficaram estabelecidos três pilares do desenvolvimento sustentável: 

desenvolvimento social, crescimento econômico e proteção ambiental (BARRETO; 

VILAÇA, 2018). Para Guimarães e Fontoura (2012), a Rio+10 apresentou limitações 

e retrocessos, destacando o Princípio da Precaução. 

De acordo com a proposta de Plataforma de Ação submetida à negociação, 
o princípio de precaução deveria ser substituído pelo “uso de um enfoque 
ecossistêmico, com precaução, sempre que seja possível”. Ora, se já é difícil 
o consenso sobre o que significa “o enfoque ecossistêmico”, é possível 
imaginar a ambiguidade de um enfoque. Da mesma forma, a definição do que 
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seja um uso “com precaução e sempre que possível” não poderia ser mais 
inócua e até perigosamente enganosa. Embora este retrocesso tenha sido 
evitado a tempos da pré-história da crise ambiental, muito antes até de 
Estocolmo, esforços e tempo precioso foram perdidos e teriam sido 
empregados satisfatoriamente no avanço de uma agenda real da 
sustentabilidade (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012, p. 23-24). 

Ainda segundo os autores Guimarães e Fontoura (2012), a falta de maturidade do 

mundo para a definição de um plano de ação comum e a carência de uma agenda de 

decisões específicas foram os principais motivos para um desfecho frustrante da 

Rio+10. 

Após o Fórum de Discussão das Nações Unidas, em 2003, a Assembleia Geral das 

Nações Unidas reconhece que a educação é indispensável ao desenvolvimento 

sustentável, proclamando o Decênio (ou Década) das Nações Unidas da Educação 

para o Desenvolvimento Sustentável – DNUEDS, de responsabilidade da UNESCO. 

O objetivo desse Decênio, que ocorreu de 2005 a 2014, é a promoção do ensino e da 

aprendizagem como parte do processo para alcançar o desenvolvimento sustentável. 

O DNUEDS se refere a um projeto global que associa a educação com o 

desenvolvimento sustentável, validando, assim a ideia de Educação para o 

Desenvolvimento Sustentável – EDS (BARBIERI; SILVA, 2011). 

Em 2005, o Governo Brasileiro inicia o desenvolvimento do Programa Nacional de 

Educação Ambiental. A Lei 9.276/1996, que estabelece o Plano Plurianual do 

Governo, definiu a EA como prioritária na área ambiental, mediante a disseminação e 

uso de tecnologias de gestão sustentável, assegurando a implementação do ProNEA 

(MMA, 2005). 

Anos mais tarde, em 2012, o Brasil volta a receber governantes de diversos países, 

na Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, também 

conhecida como Rio+20. A convocação da Rio+20 foi uma válvula de esperanças para 

a formação de uma sociedade sustentável. Contudo, ainda que reconhecida a crise 

ambiental planetária, este evento não deu a devida importância para a profundidade 

da crise em suas agendas públicas, nacionais e entre Estados-Nação (GUIMARÃES; 

FONTOURA, 2012). 
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Tendo em vista todos os desafios e retrocessos, inclusive prévios a 
Johannesburgo, é legítimo concluir que Johannesburgo em nada acrescentou 
ao Regime Internacional de Meio Ambiente. Se é correto afirmar que muito 
pouco se avançou, é correto também constatar que nenhuma das “decisões” 
adotadas em Johannesburgo requeriam da sua realização. A bem da 
verdade, a Rio+20 de 2012 padeceu das mesmas insuficiências e, em termos 
de resultados, muito pouco avançou em relação à fracassada Rio+10, se é 
que não retrocedeu ainda mais nos compromissos assumidos vinte anos 
antes (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012, p. 25). 

Para Guimarães e Fontoura (2012), a Rio+20 focou nas discussões acadêmicas sobre 

“economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e a erradicação da 

pobreza” e “quadro institucional para o desenvolvimento sustentável”, carecendo de 

negociações sobre aspectos considerados fundamentais para o princípio do planeta. 

Somado a isto, os autores discorrem sobre a ausência de um líder mundial com visão 

estratégica de futuro para as negociações. Neste cenário, apontam o Brasil, 

privilegiado como anfitrião, como omisso e burocrático. Estes autores ressaltam que 

o resultado mais importante da Rio+20, denominado “Zero Draft” da declaração 

política “O Futuro que Queremos”, terminou com escassez de conteúdo. Desta forma, 

sem decisões internacionais, sem metas e sem mecanismos para o avanço no sentido 

do “futuro que queremos”, ficaram pendentes compromissos claros que concretizem 

o desenvolvimento sustentável. 

[...] os líderes mundiais que estão no poder, especialmente nos países mais 
ricos e que mais se beneficiaram dos padrões insustentáveis de 
desenvolvimento, pareceram atuar sob a mesma lógica perversa, e parecem 
reproduzir a mesma visão de futuro, entrincheirados no passado de seus 
privilégios às custas do resto do planeta (GUIMARÃES; FONTOURA, 2012, 
p. 28). 

A ‘lógica perversa’ defendida por Guimarães e Fontoura (2012) está vinculada à 

concepção de meio ambiente. Nesta linha de pensamento, Ramos (2010) argumenta 

que a crise ecológica está associada com as ideias de natureza predominantes no 

Ocidente. Assim, esta autora demarca a importância do estudo das diferentes 

percepções sobre meio ambiente construídas pelas sociedades humanas para a 

compreensão e superação dos impasses gerados ao meio ambiente no mundo 

contemporâneo. 
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2.2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CURRÍCULO ESCOLAR E NO LIVRO 

DIDÁTICO 

No Brasil, a EA está instituída por lei nacional desde a criação da Política Nacional de 

Meio Ambiente – PNMA, sancionada pela Lei 6.938/1981. Nesta Lei, a educação 

ambiental ainda não consta como uma política pública exclusiva, sendo o Estado o 

principal agente condutor da educação ambiental. Este fato é reforçado na 

Constituição Federal, sendo o princípio para o estabelecimento de secretarias e 

departamentos de educação ambiental nos níveis federal, estadual e municipal.  

A Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA foi formalmente disposta pela Lei 

nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e regulamentada pelo Decreto nº 4.281, de 25 de 

junho de 2002. Com o respaldo legal da EA no Brasil, esta temática, até então 

dissociada de sua dimensão pedagógica, passa a ser abordada também no contexto 

educacional, se inserindo nos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, conforme 

Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) nº 2, de 15 de junho de 2012.  

O período entre a promulgação da PNEA e as Diretrizes Curriculares para a Educação 

Ambiental compreende mais de dez anos de discussões sobre a educação ambiental.  

Tais debates proporcionaram à Resolução CNE nº 2/2012 que o discurso de educação 

ambiental para o desenvolvimento sustentável do PNEA se alie à proposta de 

educação ambiental crítica e emancipatória, considerando a dimensão socioambiental 

da educação. 

Nesta perspectiva, cabe destacar a importância do espaço escolar e do livro didático 

para a educação ambiental. No Brasil, em 1985, é sancionado o Programa Nacional 

do Livro Didático - PNLD, por meio do Decreto nº 91.542, de 19 de agosto de 1985. O 

PNLD tem como objetivo a avaliação e disponibilização gratuita de obras didáticas, 

pedagógicas e literárias à rede de educação pública nas esferas municipal, estadual, 

federal e distrital atendendo aos seguintes níveis de ensino: 1º ao 5º ano do ensino 

fundamental, 6º ao 9º ano do ensino fundamental e ensino médio. O programa, em 

parceria com especialistas, recomenda os livros considerados adequados para serem 
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trabalhados, originando o Guia do Livro Didático, documento que tem como objetivo 

orientar o professor no processo de escolha. 

Dentre os temas de educação ambiental abordados em livros didáticos, salienta-se o 

conteúdo sobre desenvolvimento sustentável, devido à emergência dessa temática na 

sociedade contemporânea. Dentre as matérias escolares, nota-se uma maior 

presença desse tema no Guia do Livro Didático de Biologia:  

As coleções apresentam preocupação com as questões socioambientais e 
com os conceitos de sustentabilidade e de biodiversidade, de forma coerente 
com a importância e centralidade dessas temáticas na atualidade, em nível 
nacional e internacional (MEC, 2017, p. 23). 

A abordagem sobre desenvolvimento sustentável ser mais frequente no conteúdo de 

Biologia remete à origem do conceito de sustentabilidade, que tem sua origem nas 

ciências naturais (BARBIERI, 2001). Carvalho (1989) sustenta que desde o começo 

do século XX as propostas elaboradas por especialistas em ensino de Biologia se 

associam com a temática ambiental. Para este autor, há a necessidade de um maior 

enfoque da relação entre sociedade humana e natureza no ensino desta disciplina, 

que se apresenta frequentemente com um reducionismo biológico. Nesse sentido, 

Selles e Ferreira (2005) argumentam que, a matéria de Biologia, enquanto disciplina 

curricular, pode propiciar o estabelecimento de vínculos com a realidade 

socioambiental quando dialoga com as ciências humanas.  

Neste cenário, cabe destacar a importância de que o livro didático considere que o 

entendimento do mundo possui natureza parcialmente metafórica. Conceitos podem 

ser definidos por metáforas e assim se tornarem experiências naturais na nossa 

cultura, conforme defendido por Lakoff e Johnson (2002). “As metáforas podem criar 

realidades, especialmente realidades sociais. Uma metáfora pode converter-se em 

guia para a ação futura”1 (LAKOFF; JOHNSON, 2002, p.156). Deste modo, é possível 

que conceitos em livros didáticos sobre o conteúdo de desenvolvimento sustentável 

                                                           
1 Trecho original: “Metaphors may create realities for us, especially social realities. A metaphor may thus be a 
guide for future action”. 
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sejam metafóricos, corroborando com a criação de realidades que poderão nos 

orientar em ações futuras. 

 

2.3. CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

2.3.1. Da Educação Ambiental Conservacionista à Crítica 

A literatura aponta uma multiplicidade de vertentes da EA. De forma mais abrangente, 

observa-se a predominância de três categorias, as quais se pautam em diferentes 

concepções de EA: educação ambiental tradicional (ou conservacionista), educação 

ambiental pragmática e educação ambiental crítica. 

Visões hegemônicas em EA foram e são influenciadas por meio da tradição 

conservacionista e de teorias elaboradas nos limites das ciências naturais (LIMA, 

2009). Caracterizada como um processo educativo de caráter técnico e 

descontextualizado do mundo, a EA conservadora subtrai as dimensões política, 

social, econômica e cultural na concepção de meio ambiente. Sua abordagem é 

focada na conservação da biodiversidade, dissociando sociedade humana e natureza 

(LOUREIRO, 2004). Lima (2005) atribui à EA tradicional uma visão de mundo 

biologizante, que decorre, dentre outras razões, do reconhecimento das investigações 

de campo de cientistas naturais pioneiros sobre as mudanças no meio ambiente. Tal 

visão de mundo possui aspectos reducionistas e fragmentados, desconectando as 

discussões econômicas, políticas, culturais e sociais da questão ambiental, com uma 

percepção de natureza como algo exterior que rodeia a vida humana (BOMFIM; 

PICCOLO, 2009; GONZAGA, 2013).  

Para Lima (2005), a EA convencional possui dois significados principais: 

 

Consiste, em primeiro lugar, em uma compreensão que percebe os 
problemas ambientais de uma perspectiva predominantemente ecológica ou 
biológica, causada pela falta de conhecimento sobre o funcionamento dos 
ecossistemas e dos ciclos biogeoquímicos ou de sensibilidade sobre a 
importância das cadeias ecológicas para a vida em geral, incluídas a vida 
humana e social. Supõe ainda um entendimento da questão ambiental que a 
reduz quase que exclusivamente a suas dimensões naturais e técnicas, 
porque confunde meio ambiente e natureza e concebe a natureza como um 



25 

 

ente apartado do homem, da cultura e da história. Implica ainda em uma visão 
que constata a destruição da natureza, o desperdício e o esgotamento dos 
recursos naturais, o risco que essa ameaça representa para a continuidade 
da vida, mas não conecta profundamente esses efeitos com suas causas 
sociais ou com os modelos de organização econômico-político da sociedade 
que estão em sua origem. Na maioria das vezes atribui os impactos 
ambientais a uma “ação antrópica” genérica e a um homem abstrato, 
distribuindo a responsabilidade pelos danos ambientes igualmente entre toda 
a espécie humana. 

O segundo significado refere-se à definição consagrada pelo movimento 
conservacionista norte-americano, de perfil antropocêntrico e utilitarista, que 
supõe o planejamento e o uso racional e sustentado dos recursos naturais no 
processo econômico. Nesse sentido, o conservacionismo defende a 
conservação dos recursos naturais, mas de uma forma que não a torne 
incompatível com o desenvolvimento das atividades econômicas (LIMA, 
2005, p. 105). 
 

Silva e Campina (2011) sustentam que a educação ambiental conservadora remonta 

à origem das práticas ambientalistas no contexto do cenário internacional na década 

de 1960, com ênfase principal na proteção do ambiente natural. Estas autoras 

argumentam que esta tipologia de EA ainda está muito presente em materiais 

didáticos, apresentando apenas os problemas ambientais mais aparentes, sem 

considerar as suas causas mais profundas. Para Guimarães (2004), a EA tradicional 

conserva o movimento de constituição da realidade de acordo com os interesses 

dominantes. Deste modo, equipara-se ao pensamento antropocêntrico que se 

constituiu de forma hegemônica na sociedade moderna.  

Essa é uma compreensão de mundo que tem dificuldades em pensar o junto, 
conjunto, totalidade complexa. Focado na parte, vê o mundo partido, 
fragmentado, disjunto. Privilegiando uma dessas partes, o ser humano, sobre 
as demais, natureza, estabelece uma diferença hierarquizada que constrói a 
lógica da dominação. Pela prevalência da parte na compreensão e na ação 
sobre o mundo, desponta características da vida moderna que são individuais 
e sociais: sectarismo, individualismo, competição exacerbada, desigualdade 
e espoliação, solidão, violência. A violência sinaliza para a perda da 
afetividade, do amor, da capacidade de se relacionar do um com o outro 
(social), do um com o mundo (ambiental), denotando a crise socioambiental 
que é de um modelo de sociedade e seus paradigmas; uma crise civilizatória 
(GUIMARÃES, 2004, p. 26). 

 

A visão segregadora de EA limita-se à transmissão de informações das ciências 

naturais em uma interpretação literal (CARVALHO, 2012). “Em suma, nesse mundo 

de ordem natural autônoma e da realidade puramente objetiva não há lugar para 

educadores e aprendizagens processuais, significativas, reflexivas, críticas” 
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(CARVALHO, 2012, p. 81). Deste modo, não há comprometimento com as 

transformações da realidade socioambiental e a EA persiste presa em seus próprios 

arcabouços ideológicos, muitas vezes apresentando um viés pragmático, direcionado 

para a adequação comportamental das pessoas (GUIMARÃES, 2004; LOUREIRO, 

2004).  

A vertente pragmática da EA tem foco na demanda de resoluções para os problemas 

ambientais, dando ênfase na mudança de comportamento individual. Busca a 

compatibilização do desenvolvimento social e econômico a partir da ideia de 

desenvolvimento sustentável (SILVA, 2007). Além disso, estabelece normas a serem 

seguidas e favorece a proliferação de discursos naturalistas e antropocêntricos, com 

uma visão aparentemente inovadora de conservação do meio ambiente (RAMOS, 

1996; LOUREIRO, 2004; LIMA, 2009). 

Silva e Campina (2011) defendem que a categoria pragmática da EA tem sua origem 

em concepções tecnicistas de educação, buscando principalmente a compatibilização 

do desenvolvimento econômico com o desenvolvimento sustentável. Estas autoras 

sustentam que esta modalidade de EA enfatiza a mudança de comportamento 

individual por meio de volumosas informações e de legislações, apresentados como 

soluções para a problemática ambiental. 

Nesse sentido, cabe destacar as ações de educação ambiental de diversas empresas, 

as quais se valem da noção de desenvolvimento sustentável em uma ação que 

prioriza o mercado e o consumo. Fazem uso do denominado “marketing verde” com o 

intuito de transmitir para a sociedade a construção de uma imagem de 

responsabilidade social. “Tais empresas se auto representam como praticantes de 

uma modalidade de educação ambiental, que estaria impregnando suas ações 

ecologicamente responsáveis” (SILVA; RIPOLL; WORTMANN, 2018, p. 212). 

Nesse sentido, Loureiro (2019) levanta questões ontológicas da educação ambiental 

no modelo de desenvolvimento contemporâneo. Este autor ressalta a reprodução de 

pensamentos de classes dominantes, tais como o discurso afirmativo de que o 

crescimento econômico traz prosperidade e qualidade de vida e, os impactos 
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ambientais, uma consequência que deve ser regulada pelo mercado. Junto a este 

discurso, há um entendimento acrítico da problemática ambiental, levando as pessoas 

à compreensão de que a responsabilidade pelo meio ambiente está associada apenas 

ao consumo.  

[...] As contradições desse padrão de desenvolvimento econômico são 
legitimadas por ideologias que banalizam a barbárie socioambiental em nome 
da “saúde econômica”, como se não fosse possível ter outras economias, 
cíclicas e compatíveis com as necessidades humanas e ecológicas. Uma das 
consequências disso tudo é a explosão dos conflitos ambientais, visíveis na 
dinamização das lutas pela terra, dos movimentos sociais indígenas, 
quilombolas, dos trabalhadores da pesca e camponeses, e o aparecimento 
de novas formas de mobilização e participação cidadã centradas na defesa 
dos bens naturais e comuns (LOUREIRO, 2019, p. 83).  

 

Percebe-se que a ideia de uma educação pragmática para e a partir do meio ambiente 

faz parte da tradição do pensamento da humanidade, ideia essa que vai se moldando 

de acordo com as concepções ou representações que a sociedade faz da natureza 

(RAMOS, 1996).  

Em contraste com as vertentes tradicional e pragmática da EA, a categoria 

denominada crítica se apoia na práxis, na medida que a reflexão subsidia a ação 

(SILVA, 2007). Para Guimarães (2004), a EA crítica está vinculada às esferas social, 

cultural, histórica, política e econômica, podendo contribuir para a transformação da 

realidade. Partindo da mesma linha de pensamento, Reigota (2017) concebe a EA 

como educação política, que deve prioritariamente analisar as relações políticas, 

econômicas, sociais e culturais entre a humanidade e a natureza.  

Nesta perspectiva, cabe destacar Sauvé (2016), que sustenta que a educação cumpre 

um papel essencial quando conectada com a cidadania, democracia participativa de 

justiça e equidade social. Esta autora argumenta sobre a necessária compreensão da 

relação ser humano e natureza no contexto de que compartilhamos o ambiente e os 

reflexos de nossas ações e relações com ele. Nesse sentido, defende que “viver juntos 

em nossa Terra” consiste no desafio ético e político mais exigente e fundamental na 

sociedade humana.  

No âmbito da ecoeducação, o meio ambiente não é concebido somente como 
um objeto de estudos ou como um tema a ser tratado entre outros; ele não é 
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mais a constrangedora obrigação de um desenvolvimento que nós 
desejamos sustentável. A trama do meio ambiente é a da rede da vida nela 
mesma, na junção entre a natureza e a cultura. É no meio ambiente que se 
forja nossa identidade, nossas relações de alteridade, nossa relação com o 
mundo como seres de natureza, vivendo entre os vivos. Para além de uma 
educação “com o objetivo de, na, em, para ou pelo” meio ambiente, o objeto 
da educação ambiental é essencialmente nossa relação com o meio 
ambiente (SAUVÉ, 2016, p. 292, grifo nosso). 

 

Para Loureiro (2012), a EA crítica não é apenas informativa, mas também cultural e 

fundamentalmente política, formativa e emancipatória, tendo como paradigma um 

componente questionador e propositor. Nesta perspectiva, este autor resgata o 

conceito de educação emancipatória de Theodor Adorno no panorama da EA crítica. 

Theodor Adorno (2012) defende que a educação deve propiciar a conquista da 

autonomia individual das pessoas, levando em consideração as condições a que se 

encontram subordinadas a produção e a reprodução da vida humana com a natureza.  

Não no sentido absoluto proposto pela razão iluminista e pela ciência 
moderna, que acreditaram na prosperidade humana progressiva baseada no 
conhecimento total e domínio da realidade pela racionalidade objetiva, em 
que, portanto, haveria um momento futuro para atingirmos a plenitude como 
ser. A ação emancipatória é o meio reflexivo, crítico e autocrítico contínuo, 
pelo qual podemos romper com a barbárie do padrão vigente de sociedade e 
de civilização, em um processo que parte do contexto societário em que nos 
movimentamos, do “lugar” ocupado pelo sujeito, estabelecendo experiências 
formativas, escolares ou não, em que a reflexão problematizadora da 
totalidade, apoiada numa ação consciente e política, propicia a construção de 
sua dinâmica (LOUREIRO, 2012, p. 37). 

 

Na literatura é destacada a importância da contribuição de Paulo Freire na perspectiva 

crítica da EA. Freire embasou sua prática educativa transformadora unindo o conceito 

de cultura à concepção de ser humano como um ser ontologicamente crítico, 

fomentando debates acerca das visões de meio ambiente cultivadas pela humanidade 

(GIRON; FERRARO, 2018). Nesse sentido, o conceito de educação de Freire é 

compatível com a educação ambiental crítica em seu aspecto dialógico, reflexivo, 

participativo e emancipatório (LOUREIRO, 2012).  

Mas por que, afinal de contas, Paulo Freire é uma referência fundamental 
para a educação ambiental? Talvez porque essa seja uma excepcional porta 
de entrada teórica para quem se inicia no campo, em função da sua vocação 
problematizadora cujo potencial de rompimento definitivo com o senso 
comum já cristalizado de uma educação ambiental conteudista, normativa, 
instrumental, acrítica, etapista e a-histórica, ideologicamente neutra não é 
nada desprezível. Talvez também porque oportuniza, a todos os educadores 
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ambientais que minimamente reconhecem no pensamento freiriano as 
possibilidades de enfrentamento e superação das formas de opressão, 
controle e poder autoritário, as condições político-pedagógicas para o 
adensamento das forças sociais progressistas (LOUREIRO; TORRES, 2014, 
p. 7). 

 

Nesta perspectiva, observa-se a importância de que a educação ambiental propicie o 

estabelecimento de um convívio harmônico na relação entre seres humanos e 

natureza, possibilitando a sobrevivência e dignidade de todas as espécies biológicas. 

Além disso, revela-se significante nesta concepção de EA a contemplação da análise 

das relações políticas, econômicas, sociais e culturais entre a humanidade e a 

natureza. Deste modo, espera-se superar mecanismos de controle e dominação e 

assegurar na prática educativa uma participação livre, consciente e democrática 

(REIGOTA, 2017).  

 

2.3.2. Concepções Sobre Meio Ambiente na Educação Ambiental 

Reigota (2013) sustenta que a EA tem sido realizada a partir da concepção existente 

sobre meio ambiente. Não existe uma concepção ambiental única. São diversas as 

concepções ambientais, as quais se associam aos conceitos de meio ambiente, 

ecologia e natureza, que são costumeiramente empregados como sinônimos. Para 

Carvalho (2012), ao falarmos e pensarmos em meio ambiente, algumas imagens de 

natureza costumam se apresentar como um retrato subjetivo do mundo natural. Tais 

imagens influenciam a concepção ambiental disseminada no conjunto da sociedade.  

A palavra Natureza, nestas últimas décadas, sempre esteve presente no 
discurso da educação ambiental. A ideia de natureza ora aparece como 
“entidade viva”, ora como máquina. Existem muitas versões do significado de 
natureza e, predominantemente, ela aparece como recurso inesgotável e 
outras vezes como sustentável, termos oriundos da economia (MEDEIROS, 
2002, p. 71). 

 

O resgate histórico em torno da construção da concepção de natureza e dos 

pensadores clássicos aos contemporâneos abrem caminho para a reflexão acerca das 

concepções ambientais. Collingwood (1986) e Duarte (1985, 1995) resgatam o 

significado da palavra natureza nos meios sociais de diversas épocas. Collingwood 

(1986) é autor da obra Ciência e Filosofia: A Ideia de natureza. Este livro discorre 
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sobre a concepção da natureza em três períodos históricos do pensamento europeu 

cosmológico, os quais ele divide em: cosmologia grega, visão renascentista da 

natureza e visão moderna da natureza. De forma similar, Duarte (1985) em sua 

dissertação de mestrado, cujo cerne do trabalho foi posteriormente publicado como 

livro em 1995, explora as formas sob as quais se manifesta a ideia de natureza na 

obra de Marx, fazendo para tal um recorte histórico sobre quatro momentos que 

presidem transformações nos modos do pensamento acerca do conceito de natureza: 

a concepção mágica de natureza, a cosmologia grega, a revolução mecanicista do 

século XVII e a concepção hegeliana de natureza. 

Diante do exposto, caracterizamos a construção da concepção ambiental, 

considerando as terminologias natureza, ecologia e meio ambiente, em uma 

perspectiva temporal, em conformidade com os momentos históricos destacados por 

Collingwood (1986) e Duarte (1985, 1995). 

A concepção primitiva de natureza surge antes dos gregos, denominada como mágica 

(ou mítica). Este entendimento sobre natureza concebe o meio ambiente como uma 

totalidade para a qual são transportadas características humanas, fenômeno 

denominado antropomorfização. A natureza e o divino se confundem e os fenômenos 

da natureza passam a ser venerados e personificados em divindades ou demônios 

(RAMOS, 2010).  

Para Duarte (1995), uma característica fundamental da concepção mágica da 

natureza é o ‘superdeterminismo’, de modo que nada acontece por acaso na 

mentalidade primitiva. Tal aspecto relaciona-se com a projeção humana de desejos e 

carências na natureza. Desta forma, atribui-se ao pensamento mágico uma lógica 

binária (ou as coisas são ou não são), concebendo a natureza como fonte inesgotável 

de mistérios e obstáculos.  

Ramos (2010) defende que o pensamento mágico e o científico têm a mesma origem, 

que é a pretensão de controlar fenômenos desconhecidos da natureza. Este autor 

argumenta que mito e ciência segregam sujeito e natureza, o que acaba determinando 

a cisão entre espécie humana e meio ambiente. A persistência da concepção mítica 
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na história da humanidade está relacionada com a especificidade do pensamento 

científico, que se origina no período denominado cosmologia grega (DUARTE, 1995). 

Neste período, ocorreram os primeiros esforços de caráter racional que não 

precisavam recorrer a forças sobrenaturais para explicar os fatos da natureza 

(COLLINGWOOD, 1986; RAMOS, 2010).  

Marcondes (2006) aponta que a filosofia grega não se dedicou de modo especial à 

questão ambiental, porém é considerada como um dos pontos de partida do 

pensamento ecológico contemporâneo devido à concepção de que o ser humano faz 

parte da natureza. O modo de pensar grego atribuiu à natureza o significado de 

“totalidade” a partir do termo “physis”, concebendo a natureza como uma totalidade 

permanente e autônoma (MARCONDES, 2006; ARENDT, 2013). A concepção grega 

de natureza distingue-se da concepção ambiental moderna, a qual tem sua origem na 

concepção romano-cristã (ARENDT, 2013).  

Posterior ao período clássico grego, o mundo romano e cristão imputa à natureza o 

conceito de natura, submetendo-a a leis reguladas por um ser inteligente exterior ao 

humano, o Deus Criador e Senhor da natureza. Nesta perspectiva, há uma separação 

no entendimento entre ser humano e natureza, imputando a imortalidade aos seres 

humanos, por terem sido criados por Deus, e a mortalidade à natureza (ARENDT, 

2013). Para Guimarães (2005), a associação da imagem da humanidade a uma força 

objetiva e exterior pressupõe a ideia do ser humano como não-natural ou não 

pertencente à natureza. Este autor sustenta que é neste contexto que se iniciam as 

relações desarmônicas entre ser humano e meio ambiente, cristalizadas por meio do 

pensamento moderno. 

O pensamento moderno tem origem na Renascença, entre os séculos XV e XVII. 

Assim como os gregos, os filósofos renascentistas defendiam uma manifestação de 

inteligência na natureza. Contudo, de forma diferente dos gregos, acreditavam que tal 

inteligência se exprimia por meio do Criador Divino e Senhor da natureza, 

aproximando-se do pensamento romano-cristão (COLLINGWOOD, 1986). A 

concepção ambiental presente no pensamento moderno é suscitada principalmente 
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pelos filósofos René Descartes e Francis Bacon (ARENDT, 2013; SANTOS; HORA, 

2015).  

Francis Bacon, filósofo inglês do século XVI, representa uma das principais 

referências que instaura a ciência como a nova e revolucionária instância da cultura 

ocidental. Bacon promoveu a separação entre ciência e religião usando do discurso 

de que o avanço do conhecimento possui caráter religioso. Modifica assim, de forma, 

definitiva, a visão de ser humano e de natureza (OLIVEIRA, 2002; SEVERINO, 2006). 

Bacon justifica teologicamente a subordinação da natureza frente à espécie humana, 

considerando a ciência como um instrumento de poder que ajuda o ser humano a 

controlar a natureza, possibilitando, desta forma, a harmonia e bem-estar dos 

indivíduos humanos e o progresso da sociedade humana (SANTOS; HORA, 2015).   

A ousadia do texto de Bacon está em sua pretensão de aniquilar as fronteiras 
entre natureza e artifício. O que não significa que essa fronteira deixe de 
existir; mas ela é fragilizada pelo antropocentrismo exacerbado, que define o 
poder dos homens sobre as coisas. Esse pressuposto fundamental da ciência 
e da técnica de que a natureza é, em última instância, uma “construção” 
humana, marcou profundamente a visão racionalista e antropocêntrica de 
natureza (RAMOS, 2010, p. 82). 

 

René Descartes, filósofo francês do século XVII, sistematiza o paradigma mecanicista 

de compreensão da natureza (SEVERINO, 2006; GRÜN, 2006). Considerado o 

filósofo fundador da modernidade, Descartes segrega o conceito de ser humano do 

conceito de natureza, consagrando um dualismo que conduz a oposição entre estas 

ideias (RAMOS, 2010). 

[...] propõe a distinção entre o mundo das coisas materiais, cuja essência é a 
extensão geometricamente delimitada (res extensa) e o mundo subjetivo e 
pensante (res cogitans), separando, dessa forma, o conceito de homem do 
conceito de natureza. Esse pensamento sugere que os fenômenos humanos 
estão fora do âmbito da natureza, a partir do qual a ideia de homem passou 
a ser correlata ao conceito de espírito, onde reside o mundo subjetivo do 
pensamento (RAMOS, 2010, p. 79). 

 

Descartes sustenta que tudo que consiste em matéria é governado por princípios 

mecanicistas, defendendo a racionalidade como uma característica exclusiva dos 

seres humanos com o argumento “penso, logo existo”.  Atribui aos animais não 
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humanos a condição de máquinas, seres sem razão, que não sentem prazer, nem dor 

(DESCARTES, 2003; SINGER, 2013).  

Francis Bacon e René Descartes colaboraram no avanço do pensamento moderno, 

contudo, também contribuíram na construção de uma imagem depreciativa da ciência 

moderna, devido ao caráter antropocêntrico de suas ideias (SANTOS; HORA, 2015). 

Muito presente na sociedade contemporânea, a concepção ambiental antropocêntrica 

se dá em consonância com as relações de poder que perpassam as relações sociais 

(TEIXEIRA, 2010; GUIMARÃES, 2016). 

Tais relações se substanciam pela postura antropocêntrica que a humanidade 
exacerbou nos últimos séculos, colocando-se como o personagem principal 
da história planetária, justificando a exploração do meio ambiente a seu favor. 
Da mesma forma, a primazia do privado, do particular, do individual, da parte 
sobre o coletivo, sobre o todo, que se consolidou na história moderna e 
contemporânea, justifica a exploração do coletivo social, assim como o 
coletivo meio ambiente (conjunto em inter-relações) em favor de interesses 
particulares, o que prevalece no modo de produção capitalista (GUIMARÃES, 
2016, p. 2017). 

 

A partir do século XIX ocorre uma ruptura entre a ciência e a filosofia. Esta cisão 

contribuiu para o positivismo nas ciências naturais, com a predominância de princípios 

empiristas (TEIXEIRA, 2010). Surge a concepção ambiental naturalista, assentada no 

raciocínio dedutivo da ciência, difundida principalmente a partir da publicação da obra 

The origin of species by means of natural selection, de Charles Darwin (1859). 

Os naturalistas, em sua maioria cientistas, fundaram a teorização científica, que toma 

lugar dos propósitos divinos e morais, explicando os fenômenos naturais por meio de 

leis também naturais. Percebem a natureza como “estritamente biológica e autônoma, 

alimentando a ideia de que há um mundo natural em oposição ao mundo humano” 

(CARVALHO, 2012, p. 36). Assim, surge a dicotomia entre a visão teleológica e a lei 

de seleção natural defendida por Darwin (1989) (CASTELNOU, 2006). A concepção 

naturalista é expressa nas orientações conservacionistas de proteção da natureza das 

interferências humanas, enxergando a interação entre ser humano e meio ambiente 

de forma problemática e nefasta (CARVALHO, 2012). 
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Em contraponto às concepções ambientais naturalista e antropocêntrica, Hegel, 

filósofo idealista, analisa a natureza em uma perspectiva integradora, defendendo a 

relação ser humano e natureza como um sistema interativo. Reconhecido como um 

dos principais contribuintes para a noção de meio ambiente como um problema que 

requer reflexão, atenção e cuidado pela sociedade humana, este pensador defende o 

que pode ser denominado como “antropocentrismo reduzido”. Persiste como um 

antropocentrismo porque atribui ao meio ambiente a condição de bem ecológico, 

porém é “reduzido”, devido à preocupação com a preservação ambiental (TEIXEIRA, 

2010). Assim, emerge uma nova concepção à natureza, problematizando as relações 

entre ser humano e meio ambiente. 

Hans Jonas (2006) parte da premissa de Hegel, defendendo um antropocentrismo 

moderado e responsável com as gerações vindouras. Este autor defende que a 

preservação da espécie humana depende da preservação da natureza, defendendo a 

necessidade de que os seres humanos reconheçam que a preservação da vida não é 

reservada apenas para si mesmos (JONAS, 2006). 

Em contraposição à perspectiva “ainda” antropocêntrica de Hegel e Jonas, Foster 

(2005) defende o desenvolvimento de uma concepção ambiental revolucionária, que 

associe a transformação social com a transformação da relação humana com a 

natureza. Tal associação é abordada na literatura como uma concepção integradora, 

globalizadora ou socioambiental. 

Nesse sentido cabe destacar a contribuição de Peter Singer, filósofo e ativista pela 

libertação animal, para a Ética, a partir da publicação em 1979 de seu livro Ética 

prática. Singer (1994) fundamenta a sua teoria estabelecendo uma linha divisória 

entre seres sencientes e não sencientes, propondo uma ética de dever indireto em 

relação ao meio ambiente, tendo como base o seu valor instrumental para os seres 

sencientes. Este filósofo também concebe a natureza como dotada de valor subjetivo, 

movido por sentimentos, os quais são distintos para cada pessoa. Contudo, sustenta 

que a ética deve considerar as reivindicações morais e não os sentimentos. Assim, 

apresenta como justificativas para a preservação do meio ambiente: valor de raridade 

da natureza, o qual não pode ser mensurado por valores econômicos; beleza natural; 
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oportunidade de obtenção de conhecimentos e recreação; compromisso com as 

gerações futuras. Na proposta ética de Singer, a preservação da natureza deve 

acontecer independentemente de interesses econômicos e a sua destruição somente 

se justifica em casos de extrema necessidade, em contraponto ao pensamento 

antropocêntrico. Singer representa, desta forma, uma transição do pensamento 

antropocêntrico para uma mentalidade expandida, que considere os vários aspectos 

envolvidos à compreensão de natureza. 

A concepção ambiental integradora defende o rompimento do princípio utilitarista, 

oriundo do pensamento antropocêntrico. Postula uma compreensão de que o homem 

se apropria da natureza e que o resultado dessa ação foi gerado e construído dentro 

do processo histórico. Para tal, inclui os aspectos naturais e os resultantes das 

atividades humanas, sendo assim o resultado da interação de fatores biológicos, 

físicos, econômicos e culturais. Além disso, atribui valor moral aos seres não-humanos 

e busca diminuir ao máximo os sofrimentos dos animais, adotando também princípios 

da biologia da conservação para a proteção dos ecossistemas naturais (FERNANDES 

et al., 2002; CAVALARI et al., 2006; DRUMMOND, 2006; BEZERRA; GONÇALVES, 

2007; BATISTELA; BONETI, 2008; FELIPE; 2009; FERRY, 2009; MALAFAIA; 

RODRIGUEZ, 2009; CAVALCANTI, 2010; LOUREIRO, 2012; VALE, 2012; 

PEQUENO, 2014; STROPPA; VIOTTO, 2014; PINNO OLIVEIRA, 2017; REIGOTA; 

2017). 

A literatura aponta predominantemente as concepções ambientais naturalista, 

antropocêntrica e integradora, conforme exposto. Na sociedade contemporânea, a 

concepção antropocêntrica da natureza como um recurso reflete nas concepções de 

desenvolvimento sustentável, ancoradas nas perspectivas econômica, social, 

ambiental e socioambiental (MILEIPE, 2011; ARAÚJO; PEDROSA, 2014). 

 

2.3.3. Desenvolvimento Sustentável na Educação Ambiental 

A concepção de desenvolvimento sustentável (DS) tem sua origem no debate 

internacional desenvolvimentista e na reavaliação da proposta de desenvolvimento. A 
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presença de discursos direcionados à temática do DS se inicia após a década de 1960 

do século XX (JACOBI, 2005; CARVALHO et al., 2015). 

As transformações no debate ‘meio ambiente-desenvolvimento’ têm início nos 
anos de 1970, quando assumem visibilidade publicações que pretendem 
mostrar a finitude no interior do modo de produção capitalista e seus impactos 
globais. A partir desse período o conceito de desenvolvimento sustentável 
surge sob diferentes denominações, buscando-se um consenso e sua 
institucionalização (JACOBI, 2005, p. 235). 

 

Diversas correntes de pensamento contribuíram para o debate acerca dos impactos 

globais do modo de produção capitalista: movimentos sociais em defesa da ecologia; 

trabalhos de autores pioneiros que refletiram acerca desta questão; além de 

conferências internacionais promovidas pela ONU (JACOBI, 2005; CARVALHO et al., 

2015). Na tentativa de encontrar uma aplicabilidade no debate meio ambiente-

desenvolvimento, diversos estudiosos propõem a desagregação dos elementos 

constitutivos da sustentabilidade (JUNQUEIRA; MAIOR; PINHEIRO, 2011). Nesse 

sentido, destaca-se a contribuição de Ignancy Sachs, um dos percussores na 

elaboração do conceito de DS, que na década de 1980 propõe o conceito de 

ecodesenvolvimento, uma noção de desenvolvimento pautada na ética com as 

gerações presentes e futuras, respeitando a sustentabilidade social, ambiental e 

econômica (SACHS, 2008).  

Todavia, foi em 1987 que o debate sobre meio ambiente-desenvolvimento ganhou 

corpo, a partir da publicação do Relatório Brundtland, conhecido também como 

“Nosso Futuro Comum”. Elaborado a partir da World Commission on Environment and 

Development (WCED), este Relatório sanciona a definição mais conhecida e difundida 

mundialmente sobre DS, conceituando-o como aquele que atende às necessidades 

das gerações presentes, sem comprometer as necessidades de as gerações futuras 

atenderem suas próprias necessidades (BRUNDTLAND, 1987).  

Ainda que o Relatório Brundtland apresente a definição mais aceita sobre DS, 

Junqueira, Maior e Pinheiro (2011) apontam que diversos teóricos da temática 

elaboram críticas para esta conceituação. Nesse sentido, destaca-se mais uma vez a 

contribuição de Sachs, que acata o termo Desenvolvimento Sustentável em 

detrimento do então denominado por ele “ecodesenvolvimento” e amplia o conceito 
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de DS. Defendendo o conceito de DS como múltiplo e complexo, este autor incorporou 

novas configurações a este conceito ao longo dos anos (SACHS, 2008). Sachs (2008) 

defende a concepção de DS a partir de oito dimensões parciais: social, cultural, 

ecológica, ambiental, territorial, econômica, política nacional e política internacional.  

Dentre as dimensões de DS propostas por Sachs (2008), as dimensões ambiental e 

ecológica são as mais citadas na literatura. A dimensão ecológica se direciona à 

preservação dos recursos naturais renováveis considerados potenciais para 

produção. Já a dimensão ambiental mira no equilíbrio e manutenção dos 

ecossistemas naturais. Para tal, enfoca em cuidados ambientais por meio de técnicas 

e tecnologias que sejam minimamente agressivas ao meio ambiente (SACHS, 2008). 

Em contraste às dimensões ecológica e ambiental de DS, a dimensão econômica 

aponta para a racionalização econômica local e nacional dos recursos naturais. Já a 

dimensão social enfatiza as questões sociais, tais como a pobreza, como 

responsáveis pela degradação do meio ambiente. Nesse sentido, busca uma 

civilização com maior equidade socioeconômica. A dimensão territorial está vinculada 

à social, tendo como princípio a descentralização espacial das atividades e moradias, 

evitando aglomerações urbanas e rurais (SACHS, 2008). 

Sachs (2008) também discorre sobre a dimensão cultural, a qual enfatiza no respeito 

as especificidades de cada local, cultura e ecossistema, valorizando os saberes 

tradicionais e a história local/regional. Enfim, há as dimensões políticas de DS, 

divididas em nacional e internacional. A dimensão política nacional mira na 

participação democrática e cidadania, enquanto a dimensão política internacional está 

associada com trabalhos e acordos internacionais, tais como a ONU (SACHS, 2008). 

O Quadro 2.1 a seguir apresenta de forma esquemática as dimensões parciais do DS 

propostas por Sachs (2008). 

 
 
 
 
 
 



38 

 

Quadro 2.1 - Critérios de sustentabilidade de Ignancy Sachs - Dimensão parcial do DS e respectivas 
características 

Dimensão  
parcial do DS 

Características 

Social 

- Alcance de um patamar razoável de homogeneidade social 
- Distribuição de renda justa 
- Emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida decente 
- Igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais 

Cultural 

- Mudanças no interior da comunidade (equilíbrio entre respeito à tradição e inovação) 
- Capacidade de autonomia para elaboração de um projeto nacional integrado e 
endógeno (em oposição às cópias servis dos modelos alienígenas) 
- Autoconfiança combinada com abertura para o mundo 

Ecológico 
- Preservação do potencial do capital natural na sua produção de recursos renováveis 
- Limitação do uso dos recursos não renováveis 

Ambiental - Respeito e realce à capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais 

Territorial 

- Configurações urbanas e rurais balanceadas (eliminação das inclinações urbanas nas 
alocações do investimento público) 
- Melhoria do ambiente urbano 
- Superação das disparidades inter-regionais 
- Estratégias de desenvolvimento ambientalmente seguras para áreas ecologicamente 
frágeis (conservação da biodiversidade pelo ecodesenvolvimento) 

Econômico 

- Desenvolvimento econômico intersetorial equilibrado 
- Segurança alimentar 
- Capacidade de mobilização contínua dos instrumentos de produção 
- Razoável nível de autonomia na pesquisa científica e tecnológica 
- Inserção soberana na economia internacional 

Político 
(nacional) 

- Democracia definida em termos de apropriação universal dos direitos humanos 
- Desenvolvimento da capacidade do Estado de implementar o projeto nacional, em 
parceria com todos os empreendedores 
- Um nível razoável de coesão social 

Político 
(internacional) 

- Eficácia do sistema de prevenção de guerras da ONU, na garantia de paz e na 
promoção da cooperação internacional 
- Um pacote Norte-Sul de codesenvolvimento, baseado no princípio da igualdade 
(regras do jogo e compartilhamento de responsabilidade de favorecimento do parceiro 
mais fraco) 
- Controle institucional efetivo do sistema internacional financeiro e de negócios 
- Controle institucional efetivo da aplicação do Princípio da Precaução na gestão do 
ambiente e dos recursos naturais; prevenção das mudanças globais negativas; 
proteção da diversidade biológica (e cultural); e gestão do patrimônio global, como 
herança comum da humanidade 
- Sistema efetivo de cooperação científica e tecnológica internacional e eliminação 
parcial do caráter de commodity da ciência e da tecnologia, também como propriedade 
da herança comum da humanidade. 

Fonte: Amorim (2009)  
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Diante da inquietação frente aos problemas ambientais e a conservação de recursos 

naturais, nos anos seguintes à ECO-92, a educação vai conquistando espaço no 

debate sobre DS (BARRETO; VILAÇA, 2018; JANNUZZI; CARLO, 2018). É neste 

contexto que surge a Educação para o Desenvolvimento Sustentável – EDS (BARCHI, 

2016; BARRETO; VILAÇA, 2018).  

Sauvé (2016) possui uma visão negativa da EDS, considerando-a um retrocesso, 

argumentando que esta modalidade educacional se apresenta em uma perspectiva 

estreita do mundo globalizado. Em outras palavras, a EDS se projeta em um 

panorama que privilegia os valores econômicos e apresenta uma concepção 

reducionista de meio ambiente, considerando-o como um estoque de recursos que 

assegura um maior desenvolvimento da sociedade humana.  

Araújo e Pedrosa (2014) defendem a necessidade de uma EDS que enfoque uma 

concepção socioambiental de DS, aliando a sustentabilidade ambiental ao 

desenvolvimento socioeconômico, considerando as inter-relações das questões 

ambientais, econômicas, sociais e globais. Nesta mesma perspectiva, Gadotti (2008) 

sustenta que a EDS pode ser considerada uma oportunidade para a EA, desde que 

se tenha uma concepção globalizante de desenvolvimento sustentável. Isto é, com o 

entendimento de que não há separação entre os setores político, social, econômico e 

ambiental na busca pela sustentabilidade. Porém, conforme defende Leher (2016), a 

pauta ambiental aninhou o discurso e os interesses empresariais, sendo frequente a 

concepção econômica de DS. Desta forma, a formulação ideológica hegemônica vai 

sendo entranhada no léxico ambiental, com decorrente desvalorização das 

perspectivas social e ambiental de DS na educação (LEHER, 2016).  

O discurso acerca da EDS é amplamente difundido no contexto do mundo globalizado. 

Em contraste, é pouco disseminado na literatura e nas práticas que relacionam a 

educação e o meio ambiente (LIMA, 2003a). Barbieri e Silva (2011) associam os 

conceitos de EA e EDS. Para estes autores, a EDS é criticada por praticantes da EA, 

principalmente porque este movimento educativo surgiu a partir de fóruns políticos e 

econômicos de forma impositiva. Além disso, indagam sobre a EDS como uma 
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proposta meramente dirigida à economia, o que gera a desconfiança da comunidade 

científica.  

[...] ficamos diante da incerteza de saber em que direção estamos nos 
orientando ao adotar uma “educação para a sustentabilidade”. Ou seja, dada 
a diversidade de sentidos atribuíveis a esta noção e a incompatibilidade entre 
algumas de suas premissas, educar para a sustentabilidade converte-se 
numa expressão vazia e duvidosa. A imprecisão envolvida na proposta nos 
leva a comparar sua aceitação com a situação de um passageiro que 
embarca num trem sem conhecer seu destino (LIMA, 2003a, p. 112). 

 

Lima (2003a) argumenta que o discurso sobre DS apresentado ao público se trata de 

“uma hábil operação político normativa e diplomática, empenhada em sanar um 

conjunto de contradições expostas e não respondidas pelos modelos anteriores de 

desenvolvimento” (LIMA, 2003a, p. 103). Para Ferreira e Bomfim (2010), tal discurso 

é centrado na concepção ambiental antropocêntrica, denotando uma visão utilitária da 

natureza, voltada principalmente para o desenvolvimento econômico. Nesse sentido, 

Lima (2003a) defende que há uma incompatibilidade entre economia e meio ambiente, 

questão propulsora de grandes eventos internacionais promovidos pela ONU. Tais 

eventos firmaram acordos ambientais multilaterais, os quais ainda apresentam 

dificuldades em seu cumprimento devido a associação entre os compromissos e 

metas ambientais com algum tipo de restrição econômica. Lima (2003a) cita ainda 

outros pontos que desfavorecem a concepção do desenvolvimento sustentável:  

Condena-se, por exemplo, esta sustentabilidade hegemonizada pelo 
mercado por não atender plenamente aos objetivos de preservação 
ambiental, dada a disparidade entre os tempos biofísico e econômico e os 
conflitos de interesse entre os dois objetivos. A manutenção do equilíbrio 
climático e da biodiversidade, a substituição do uso de energia e recursos 
não-renováveis por outros renováveis, a manutenção da qualidade ambiental 
– água, ar, solo, etc. – e a recuperação de ecossistemas degradados são 
alguns exemplos de metas que transcendem a ação do mercado. 

[...] 

Também são incompatíveis os esforços para conciliar o crescimento 
econômico e a participação social num projeto de sustentabilidade 
direcionado pelo mercado. Desenvolver uma democracia participativa requer 
a possibilidade de estabelecer relações políticas mais horizontais, onde a 
maioria dos cidadãos tenha acesso aos direitos sociais básicos que os 
habilitem a participar, voluntária e conscientemente, da escolha dos rumos 
sociais (LIMA, 2003a, p. 106). 
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Para Sauvé (1997, p. 77), “o conceito de educação, assim como do meio ambiente, 

influencia e determina, sobremaneira, as escolhas educativas na EA”. Assim, a 

concepção de desenvolvimento sustentável está diretamente associada com a EA, 

porém não há ainda um consenso na literatura acerca da sua significação. Partindo 

deste pressuposto, Guimarães (2016) argumenta que um modelo de sociedade que 

abrace o conceito de DS carece de que a cidadania componha uma categoria 

estratégica para a construção de uma perspectiva crítica de EA.  

A institucionalização de um consenso sobre DS busca aglutinar sociedade industrial 

e natureza frente a um modelo de desenvolvimento econômico capitalista. Nesta 

perspectiva, Vizeu, Meneghetti e Seifert (2012) tecem críticas ao ideal 

desenvolvimentista do modo de produção capitalista: 

Em sua versão sustentável, o ideal desenvolvimentista do modo de produção 
capitalista pressupõe a possibilidade do aumento da riqueza e prosperidade 
social sem que isto necessariamente implique aumento da degradação 
ambiental e das injustiças sociais. Entretanto, essa pretensão do sistema 
capitalista é essencialmente utópica, tendo em vista que, considerando seus 
fundamentos históricos, os princípios de sustentação social e política do 
capitalismo tardio são irreconciliáveis com a apropriada atenção aos 
problemas ecológicos e sociais contemporâneos, sobretudo, ao se notar que 
os elementos constituintes do capitalismo não se desvinculam de uma 
concepção política liberal, centrada da hegemonia de uma ideologia burguesa 
que apregoa o sucesso econômico como o único caminho possível para a 
sociedade (VIZEU; MENEGHETTI; SEIFERT, 2012, p. 579). 

 

Nesse sentido, é fundamental a práxis pedagógica de reflexão crítica e ação 

participativa de educandos e educadores. A EA estaria, portanto, diretamente 

associada com projetos pedagógicos críticos, com práticas problematizadoras, 

politicamente influentes no exercício da cidadania. Desta forma, a EA permite a 

constituição de movimentos contra hegemônicos na sociedade e propicia reflexões de 

proposições alternativas que abracem a concepção de DS em um âmbito 

socioambiental (GUIMARÃES, 2016; LEHER, 2016). 
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3. METÁFORAS NA EDUCAÇÃO 

3.1. DA TEORIA TRADICIONAL À TEORIA DA METÁFORA CONCEPTUAL 

Desde os tempos de Aristóteles vem sendo discutida a natureza da metáfora. Este 

filósofo utilizava as metáforas frequentemente em seus discursos para facilitar a 

compreensão das ideias. Para ele, a metáfora estava vinculada à retórica e à poética 

(LIMA, 2003b; SOTO, 2012). No livro intitulado Arte poética é apresentada uma 

primeira concepção de metáfora:  

[...] a metáfora é a aplicação de um nome que pertence a uma outra coisa, 
quer por transferência do gênero à espécie, da espécie ao gênero, da espécie 
a espécie, quer por analogia (ARISTÓTELES, 2001, p. 78). 

 

A visão aristotélica sobre o fenômeno da metáfora foi considerada como uma verdade 

absoluta por mais de dois mil anos. O longo período com este entendimento acerca 

da metáfora contribuiu para uma compreensão superficial do tema. Como 

consequência, observa-se que até os dias de hoje existem autores que tratam a 

metáfora como um fenômeno puramente linguístico e ornamental (LIMA, 2003b; 

SCHRÖDER, 2008).  

Assim, a teoria da metáfora de Aristóteles foi fragmentada em figuras de linguagem 

da gramática, tais como: alegoria, eufemismo, ironia, metonímia, paradoxo, parábola 

etc. Neste contexto classificatório das figuras de linguagem observa-se uma visão 

tradicional da gramática, que apresenta a metáfora como um ornamento linguístico. 

Tal adereço pode contribuir para o enriquecimento do texto devido a capacidade de 

adição de sentidos variados a conceitos relativamente simples. A metáfora reduz-se 

assim a uma transferência de sentidos, associando a característica de sentido de um 

elemento para outro (SARDINHA, 2007). As gramáticas, dicionários e enciclopédias 

ilustram bem esta questão, conforme discorre Tony Berber Sardinha, em seu livro 

Metáfora:  

Nas gramáticas, dicionários e enciclopédias, a metáfora tende a ser ilustrada 
com exemplos de textos e escritores consagrados. Isso é consistente com a 
visão de que essa figura é um recurso de estilo, de ornamento, que serve a 
tipos de expressão culturalmente privilegiados. A definição de metáfora como 



43 

 

recurso figurativo em si já diz que metáfora, nessa visão, é um recurso para 
ornamentar, embelezar a linguagem (SARDINHA, 2007, p. 22). 

 

Ao longo do século XX, a metáfora adquiriu uma dimensão cognitiva ampliada, 

impulsionada por novos conceitos e redefinições que a promoveram como um aspecto 

de natureza não apenas linguística, como também cognitiva, e, mais recentemente, 

discursiva (VEREZA, 2012). Novos estudos proporcionaram uma ampliação do 

entendimento sobre metáfora, incluindo a dimensão cognitiva, na qual 

[...] a metáfora deixa de ser vista apenas como um substituto dispensável ou 
totalmente desnecessário da linguagem literal. Além disso, a metáfora não 
pressuporia uma similaridade necessariamente pré-existente entre o alvo e a 
fonte; ela criaria cognitivamente essa similaridade (VEREZA, 2012, p. 50). 
 

Logo, a metáfora cria a semelhança cognitiva entre o domínio-alvo e o domínio-fonte, 

como veremos nos exemplos neste capítulo. Dentre os demais estudos que 

acarretaram num novo rumo do entendimento sobre a metáfora destaca-se a 

publicação da obra Metaphors we live by, de Lakoff e Johnson (2002), em 1980, em 

que desenvolveram a Teoria da Metáfora Conceptual – TMC. “Em suma este livro 

provocou uma revolução nas pesquisas sobre a metáfora, representando o 

lançamento de um programa inovador de pesquisa” (LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 

23). Estes autores mostram que a metáfora, noção que vem se opor ao sentido literal, 

não pode ser reduzida a um mecanismo da imaginação poética e do florescimento 

retórico, nem mesmo como uma característica da linguagem por si só (LAKOFF; 

JOHNSON, 2002).  

A teoria de Lakoff e Jonhson atribui às metáforas um valor cognitivo, colocando-as na 

vida cotidiana e demonstrando que elas orientam nossa linguagem, pensamento e 

ação, ou seja, nosso sistema conceptual ordinário. Em outras palavras, a forma como 

pensamos e agimos é fundamentalmente metafórica por natureza. Desta forma, o 

sistema conceitual das pessoas emerge de acordo com sua experiência, estando 

associado com o próprio corpo e o mundo exterior (LAKOFF; JOHNSON, 2002). Lakoff 

e Johnson (2002) citam o autor Michael Reddy (1979) e a “metáfora do canal” (conduit 
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metaphor) como um caso sutil de como um conceito metafórico pode encobrir um 

aspecto de nossa experiência:  

Reddy observa que a nossa linguagem sobre a linguagem é, grosso modo, 
estruturada pela seguinte metáfora complexa: 
 
Ideias (ou significados) são objetos 
Expressões linguísticas são recipientes 
Comunicação é enviar 
 
O falante coloca ideias (objetos) dentro de palavras (recipientes) e as envia 
(através de um canal) para um ouvinte que retira as ideias-objetos das 
palavras-recipientes. Reddy documenta essa metáfora com mais de cem 
tipos de expressões em Inglês, as quais representariam, segundo o autor, 
70% das expressões que usamos para falar sobre linguagem (LAKOFF; 
JOHNSON, 2002, p. 54). 

 

Observa-se que para Reddy (1979), a maneira como a comunicação é conceitualizada 

implica na questão cultural e social da comunidade linguística, fato também 

considerado por Lakoff e Johnson (2002). Os autores demonstram que a base da 

metáfora está no pensamento e não na linguagem, sempre destacando que o caráter 

experiencialista de como as pessoas conceitualizam o mundo reflete na compreensão 

metafórica de tais experiências. A Metáfora do Canal de Reddy consiste, portanto, na 

base para a TMC.  

Lakoff e Johnson (2002) defendem que as palavras e sentenças possuem significados 

em si mesmas, sendo, portanto, “recipientes de significados”, tal como defendido por 

Reddy na Metáfora do Canal.  

Expressões linguísticas são recipientes de significados implica que palavras 
e sentenças tenham significado em si mesmas, independentemente de 
qualquer contexto ou falante. Um outro aspecto dessa metáfora, ou seja, 
significados são objetos, implica que significados tenham uma existência 
independente de pessoas e contextos. A parte da metáfora expressões 
linguísticas são recipientes de significados implica que palavras (e sentenças) 
tenham significados também independentes de contextos e falantes. Essas 
metáforas são adequadas em muitas situações – aquelas, por exemplo, em 
que as diferenças contextuais são irrelevantes e em que os participantes 
compreendem as sentenças da mesma maneira (LAKOFF; JOHNSON, 2002, 
p. 55). 

 

A TMC ancora-se em duas ideias principais: 1- a metáfora é uma questão cognitiva 

central e 2- a razão possui uma base corpórea e experiencial. Nesse sentido, os 
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processos mentais dependem de experiências que se formam de acordo com o nosso 

contato com o mundo. Assim, a construção de conceitos é fundamentalmente 

metafórica e baseada na percepção humana, unindo razão, imaginação e o modo 

como mesclamos linguagem, cognição e cultura na constituição de sentido (LAKOFF; 

JOHNSON, 2002). 

Lakoff e Johnson ao advogarem por um pensamento de base experiencialista 
nos mostram que a metáfora é uma condição cognitiva humana que auxilia 
no processo de construção de sentido. Ao compararmos conceitos instituídos 
e criarmos conceitos estamos reconfigurando o nosso modo de compreender 
o mundo e não somente os comparando. Eis o motivo de pensarmos em um 
mundo experienciado, que se constrói a cada dia (SANTOS, 2011, p. 19). 

 

Lakoff e Johnson (2002) se opõem ao cartesianismo de Descartes, argumentando que 

corpo e mente não são separados, pois, segundo estes autores “compreendemos o 

mundo por meio de metáforas construídas com base em nossa experiência corporal” 

(LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 22). Desta forma, as nossas experiências física e 

cultural proporcionam bases possíveis para as metáforas. Por essa razão, sua escolha 

e sua importância relativa podem variar de cultura para cultura. Uma vez que 

expressões metafóricas em nossa língua são ligadas a conceitos metafóricos de uma 

maneira sistemática, podemos usar expressões metafóricas linguísticas para estudar 

a natureza de conceitos metafóricos e, dessa forma, compreender a natureza 

metafórica de nossas atividades. 

Devido ao fato de seguirmos determinadas linhas de conduta, normalmente não temos 

consciência de nosso sistema conceptual na vida cotidiana. A linguagem é um dos 

meios para a sua descoberta, pois a comunicação é baseada no mesmo sistema 

conceptual que usamos para pensar e agir, sendo a linguagem uma fonte de evidência 

da importância deste problema. Tomando como base a evidência linguística, 

constatamos que a maior parte de nosso sistema conceptual ordinário é de natureza 

metafórica (LAKOFF; JOHNSON, 2002). 

Os valores fundamentais de uma cultura serão coerentes com a estrutura metafórica 

dos conceitos fundamentais desta cultura. É, portanto, difícil distinguir numa metáfora 
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a base física da base cultural, já que a escolha de uma base física é função da 

coerência cultural da metáfora (LAKOFF; JOHNSON, 2002).  

Desta forma, salienta-se que as concepções sobre o meio ambiente existentes dentro 

de um modelo cultural estão diretamente relacionadas com a relação entre os seres 

humanos e o meio em que vivem, como, por exemplo: o uso de recursos naturais; a 

elaboração de práticas educativas; políticas ambientais; entre outros (LAKOFF; 

JOHNSON, 2002; HOEFEL; SORRENTINO; MACHADO, 2004). Observa-se, 

portanto, a importância da investigação e caracterização de reconhecimento de 

distintas concepções sobre o mundo natural, conforme visto na passagem abaixo: 

Uma vez que expressões metafóricas em nossa língua são ligadas a 
conceitos metafóricos de uma maneira sistemática, podemos usar 
expressões metafóricas linguísticas para estudar a natureza de conceitos 
metafóricos e, dessa forma, compreender a natureza metafórica de nossas 
atividades (LAKOFF; JOHNSON, 2002). 

 

Para Lakoff e Johnson (2002), as expressões linguísticas são recipientes de 

significados. Isso significa que palavras e sentenças possuem significados em si 

mesmas, independentemente de qualquer contexto ou falante. Além disso, os 

significados podem ser considerados objetos. Logo, os autores defendem que os 

significados possuem uma existência que não é totalmente dependente das pessoas 

e contextos espaço-temporais.  

Os conceitos metafóricos fornecem uma compreensão parcial do que são: 

comunicação, discussão e tempo. O conceito metafórico é parcial, apenas entendido 

em termos do outro. O conceito estruturado por uma metáfora é, na verdade, 

parcialmente estruturado. Observa-se que as ideias são consideradas objetos. Torna-

se, portanto, possível que elas sejam transmitidas adequadamente para as outras 

pessoas, desde que adequadamente manuseadas (LAKOFF; JOHNSON, 2002). 

Vigotski (2009), corroborando com Lakoff e Johnson (2002) em suas pesquisas sobre 

os processos de formação de conceitos, conclui que o desenvolvimento de processos 

que culmina na formação de conceitos começa na fase mais precoce da infância. 

Contudo, tais conceitos amadurecem, configuram-se e se desenvolvem somente na 

puberdade. Antes da puberdade, as formações intelectuais originais são equivalentes 
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aos conceitos verdadeiros, podendo ser considerados autênticos apenas na tenra 

idade. Este autor conclui em sua pesquisa que existem três estágios básicos que 

culminam na formação de conceitos. Salienta-se que no último estágio da formação 

de conceitos o adolescente forma concepções por meio da resolução de algum 

problema, como resultado do pensamento e do valor moral.  

As ideias de Lakoff e Johnson (2002) contribuíram para uma nova perspectiva de 

análise dos fenômenos de linguagem, originando um ramo da Linguística e das 

Ciências Cognitivas, a Linguística Cognitiva (LIMA, 2003b).  

A Linguística Cognitiva é uma abordagem da linguagem perspectivada como 
meio de conhecimento e em conexão com a experiência humana do mundo. 
As unidades e as estruturas da linguagem são estudadas, não como se 
fossem entidades autônomas, mas como manifestações de capacidades 
cognitivas gerais, da organização conceptual, de princípios de categorização, 
de mecanismos de processamento e da experiência cultural, social e 
individual (SILVA, 1997, p. 59). 
 

Tendo abordado as metáforas na educação da teoria tradicional à Teoria da Metáfora 

Conceptual de Lakoff e Johnson (2002),  que se relaciona à breve explanação 

sobre a Linguística Cognitiva acima exposta, partimos para suas classificações em 

orientacionais, ontológicas e estruturais, no próximo tópico. 

 

3.2. METÁFORA CONCEPTUAL 

A metáfora conceptual não é a “propriedade” de um indivíduo. Na verdade, ela faz 

parte de um “inconsciente cognitivo coletivo” e mantém assim a relação de 

determinação mútua com a cultura e com a língua. Isso implica que o uso de 

linguagem metafórica sempre remete às metáforas conceptuais (VEREZA, 2010). 

Sardinha (2007) comenta sobre o papel fundamental que a metáfora exerce: 

na criação de hipóteses (fornecendo analogias para que se possa fazer 
sentido de um fenômeno desconhecido) e na produção do conhecimento 
científico (quando a metáfora se concretiza em um modelo da realidade) faz-
nos lembrar que o conhecimento novo não se revela espontaneamente, mas 
sim por meio de uma relação metafórica com o conhecimento existente. Os 
pesquisadores estão, a todo momento, fazendo analogias com o mundo que 
conhecem para dar conta daquele mundo que pretendem conhecer 
(SARDINHA, 2007, p. 89-90). 
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Lima, Feltes e Macedo (2008) sustentam que as metáforas conceptuais podem se 

expressar de forma sutil ou evidente no discurso, sendo necessária a interpretação 

dos mapeamentos que subjazem tal expressão. Para Lakoff e Johnson (2002) existem 

barreiras que interferem na compreensão da natureza do pensamento metafórico, 

acometendo em implicações de visões equivocadas da metáfora. 

A sistematicidade permite a compreensão de um aspecto de um conceito em termos 

de outro, o que necessariamente ocultará aspectos desse conceito (LAKOFF; 

JOHNSON, 2002). Lakoff e Johnson (2002) exemplificam esta questão citando a 

compreensão do aspecto “discutir” em termos de “combate”: 

Ao nos permitir focalizar um aspecto determinado de um conceito (por 
exemplo, os aspectos bélicos de uma discussão), um conceito metafórico 
pode nos impedir de focalizar outros aspectos desse mesmo conceito que 
sejam inconsistentes com essa metáfora. Por exemplo, no meio de uma 
discussão calorosa, na qual estamos engajados no propósito de atacar a 
posição de nosso oponente e de defender a nossa, podemos perder de vista 
aspectos cooperativos da discussão. Alguém que esteja lhe oferecendo o seu 
tempo, um bem valioso, em um esforço para conseguir compreensão mútua. 
Mas, quando estamos preocupados com os aspectos “bélicos” de uma 
discussão, frequentemente perdemos de vista os seus aspectos cooperativos 
(LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 53-54). 

 

Lakoff e Johnson (2002) classificam as metáforas conceptuais em vários tipos. Aqui 

serão estudadas as orientacionais, as ontológicas e as estruturais. Tais metáforas são 

atualizadas por meio de expressões linguísticas metafóricas, que realizam na 

superfície textual o mapeamento cognitivo. Este mapeamento é unidirecional e ocorre 

de um domínio mais concreto e bem delineado (domínio fonte), para um domínio mais 

abstrato e pouco delineado (domínio alvo) (LAKOFF; JOHNSON, 2002; ALDRIGUE; 

ESPÍNDOLA, 2011).  

As metáforas estruturais são construídas na base de um conceito altamente 

estruturado e delineado, fundamentadas nas relações sistematizadas de nossas 

experiências. Entre as metáforas estruturais mais conhecidas cita-se como exemplo 

a expressão Tempo é dinheiro (LAKOFF; JOHNSON, 2002).  
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Pelo fato de que agimos como se o tempo fosse um bem valioso – um recurso 
limitado, como dinheiro – nós o concebemos dessa forma. Logo, 
compreendemos e experenciamos o tempo como algo que pode ser gasto, 
desperdiçado, orçado, bem ou mal investido, poupado ou liquidado (LAKOFF; 
JOHNSON, 2002, p. 514). 

 

A expressão Tempo é dinheiro demonstra como um conceito pode ser estruturado 

metaforicamente em termos de outro, um exemplo de metáfora estrutural. A 

concepção do tempo como dinheiro, recurso limitado, ou um bem valioso está 

diretamente relacionada com as nossas experiências cotidianas e culturais (LAKOFF; 

JOHNSON, 2002).  

Entre as expressões listadas acima, referentes à metáfora TEMPO É 
DINHEIRO, algumas se referem especificamente a dinheiro (gastar, investir, 
orçar, lucrar, custar), outras a recursos limitados (usar, esgotar, ter suficiente 
de, usar tudo), e outras ainda a bens valiosos (ter, dar, perder, agradecer (o 
bem recebido). Esse é um exemplo de como as implicações metafóricas 
podem caracterizar um sistema coerente de conceitos metafóricos e um 
sistema coerente de expressões metafóricas correspondente a esses 
conceitos (LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 52). 

 

Em contraste às metáforas estruturais, as metáforas orientacionais (ou de 

espacialização) não organizam apenas um conceito em termos de outro, e sim todo 

um sistema de conceitos em relação a um outro. Estas recebem este nome porque a 

maioria delas está relacionada com a orientação espacial, tais como: para baixo; para 

dentro; para fora; em cima; em fora; fundo; raso; central; periférico etc. (LAKOFF; 

JOHNSON, 2002). 

Cada metáfora orientacional possui uma sistematicidade interna e externa, 

responsáveis pela coerência entre as várias metáforas. Isto é, internamente a 

metáfora não é um simples conjunto de casos isolados e aleatórios. O exemplo Estou 

me sentindo para baixo não pode significar simplesmente Estou me sentindo triste. 

Externamente, as metáforas se relacionam, gerando lógica e coesão entre elas. 

Assim, na metáfora Feliz é estar para cima / Triste é estar para baixo, a base física 

indica uma postura caída representando a tristeza e depressão, e, em contraponto, a 

postura ereta corresponde a uma positividade emocional (LAKOFF; JOHNSON, 

2002). 
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Lakoff e Johnson (2002) defendem que muitos de nossos conceitos fundamentais são 

organizados a partir de metáforas orientacionais, cujas orientações espaciais se 

originam da relação entre o nosso corpo e o ambiente físico. Desta forma, dão um 

conceito para uma orientação espacial. A metáfora conceptual orientacional FELIZ É 

PARA CIMA, por exemplo, estrutura um sistema de conceitos em relação a um outro: 

“O fato de o conceito FELIZ ser orientado PARA CIMA leva a expressões como Estou 

me sentindo para cima hoje (LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 59). Todavia, cabe 

ressaltar que tais orientações metafóricas não são arbitrárias, tendo como base a 

experiência física e cultural. 

Os valores fundamentais de uma cultura serão coerentes com a estrutura 
metafórica dos conceitos fundamentais dessa cultura. Como exemplo, 
consideremos alguns valores culturais em nossa sociedade que serão 
coerentes com as metáforas de espacialização PARA CIMA – PARA BAIXO, 
e cujos opostos não seriam coerentes. 

“Mais é melhor” é coerente com MAIS É PARA CIMA e BOM É PARA 
CIMA 

“Menos é melhor” não seria coerente com essas metáforas. 

[...] Não estamos afirmando que todos os valores culturais coerentes com um 
sistema metafórico existam realmente, mas somente aqueles que existem e 
estão profundamente enraizados em nossa cultura são compatíveis com 
nosso sistema metafórico (LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 71-72). 

 

Os valores atribuídos às metáforas orientacionais são, portanto, característicos de 

cada cultura. Contudo, como a cultura não é homogênea, há, com frequência, conflitos 

entre tais valores e, consequentemente, conflitos entre as metáforas relacionadas a 

eles. Na cultura ocidental, por exemplo, a metáfora MAIS É MELHOR apresenta 

coerência cultural com “mais está para cima” e “bom está acima”. Nessa linha de 

raciocínio, a metáfora orientacional MENOS É MELHOR não apresenta coerência 

cultural (LAKOFF; JOHNSON, 2002). 

Por outro lado, apesar de orientar uma direção, se analisada à luz do pressuposto das 

metáforas estruturais (nas quais um conceito menos estruturado ganha corpo por 

meio de um pensamento mais estruturado), MENOS É MELHOR pode ser definida 

como uma metáfora estrutural e não como orientacional. Nesse sentido, devem ser 

observados os valores culturais positivos e negativos, de modo que MENOS É 
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MELHOR pode ser definida como uma metáfora conceptual estrutural quando há 

coerência cultural, no caso, se domínio fonte remete a algo ruim para a cultura em 

questão (LAKOFF; JOHNSON, 2002). 

Diferentemente das metáforas estruturais e orientacionais, as metáforas ontológicas, 

também denominadas como metáforas de entidade e de substância, relacionam a 

nossa experiência com substâncias e objetos físicos (LAKOFF; JOHNSON, 2002).  

Da mesma forma que as experiências básicas das orientações espaciais 
humanas dão origem a metáforas orientacionais, as nossas experiências com 
objetos físicos (principalmente com nossos corpos) fornecem a base para 
uma variedade extremamente ampla de metáforas ontológicas, isto é, formas 
de se conceber eventos, atividades, emoções, ideias, etc. como entidades e 
substâncias (LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 76). 

 

Os autores citam como exemplo a metáfora ontológica associada com a experiência 

de aumento de preços, entendida metaforicamente como uma entidade, por meio da 

palavra inflação. Na frase: Precisamos combater a inflação, por exemplo, observamos 

que o substantivo inflação entendido como entidade permite que lidemos de forma 

racional com nossas experiências. Desta forma, torna-se possível identificar um 

aspecto particular, agir em relação a ele e, inclusive crer que compreendemos a 

inflação (LAKOFF; JOHNSON, 2002). 

As metáforas ontológicas são diversas e possuem também diversos propósitos, como 

apontado no exemplo anterior. A compreensão de algo não físico como uma entidade 

ou substância reduz a observação, dificultando a identificação da metáfora ontológica 

(LAKOF; JOHNSON, 2002). Os autores dão como exemplo uma metáfora ontológica 

sobre a mente humana e como esta pode ser encarada como uma entidade, a 

depender da cultura: 

MENTE É UMA MÁQUINA 

Ainda estamos remoendo a solução para essa equação. [...] 

A minha mente simplesmente não está funcionando hoje. [...] 

[...] 

Estou um pouco enferrujado hoje. [...] 

Temos trabalhado neste problema o dia todo e agora está faltando gás. [...] 
(LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 79). 
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Lakoff e Johnson (2002) ressaltam que as metáforas ontológicas não possuem o 

mesmo significado da experiência mental. Eles defendem que estas são naturais e 

onipresentes no pensamento humano, de modo que a maioria das pessoas não têm 

a percepção da natureza metafórica de muitas expressões do cotidiano. Os autores 

argumentam que as metáforas ontológicas mais óbvias são aquelas nas quais objetos 

físicos são concebidos como pessoas. 

Tendo identificado as diferenças entre as metáforas conceptuais orientacionais, 

ontológicas e estruturais, indicaremos no próximo capítulo como essas expressam 

concepções de meio ambiente, educação ambiental e desenvolvimento sustentável e 

assim constroem um imaginário acerca da educação ambiental em livros didáticos. 
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4. METODOLOGIA 

4.1. OBJETIVO E QUESTÕES NORTEADORAS 

Esta pesquisa tem como objetivo contribuir para uma melhor compreensão sobre 

concepções ambientais expressas por meio de metáforas conceptuais em educação 

ambiental a partir da análise do conteúdo sobre desenvolvimento sustentável em livros 

didáticos. 

A partir dos objetivos, foram formuladas as seguintes questões norteadoras: 

I. De que forma as concepções ambientais podem ser identificadas em livros 

didáticos?  

II. De que forma as concepções ambientais identificadas em livros didáticos estão 

materializadas nas metáforas? 

III. De que forma a representação metafórica das concepções ambientais em livros 

didáticos constroem um imaginário acerca da educação ambiental? 

 

4.2. CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

A pesquisa compõe um estudo empírico de caráter documental, realizado por meio de 

abordagem qualitativa de caráter exploratório, complementada por um tratamento 

qualitativo e quantitativo dos dados. O trabalho debruçou-se na busca de metáforas 

conceptuais, conforme Lakoff e Johnson (2002), e na avaliação da influência destas 

na construção de concepções ambientais. O objeto de análise desta pesquisa são as 

coleções de Biologia aprovadas no PNLD de 2018, com um recorte no conteúdo sobre 

desenvolvimento sustentável. 

 

4.3. INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

Inicialmente foram realizados o levantamento bibliográfico e a leitura de literatura 

relevante sobre metáforas conceptuais, educação ambiental, concepção ambiental e 

desenvolvimento sustentável. Esta etapa foi essencial para a delimitação do escopo 
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de investigação, elaboração do problema da pesquisa, objetivo geral e as questões 

norteadoras do estudo.  

A investigação bibliográfica usou como principal fonte a base de dados da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal a Nível Superior – CAPES. Além disso, 

recorreu-se a livros e artigos científicos de experts em educação ambiental, metáforas 

conceptuais e concepções ambientais.  

Definido o formato da pesquisa, iniciou-se a seleção das coleções de Biologia 

aprovadas no Programa Nacional do Livro Didático – PNLD de 2018. Optou-se por 

analisar livros de Biologia do ensino médio devido a maior representatividade do 

conteúdo sobre desenvolvimento sustentável, o que remete à origem do conceito de 

sustentabilidade, que, conforme Barbieri (2001), tem a sua origem nas ciências 

naturais. 

Para a definição da amostra de livros didáticos que comporia o corpus de análise desta 

pesquisa, inicialmente foi realizada a leitura prévia das resenhas de cada coleção no 

Guia do PNLD 2018. Nesta leitura, foram descartados os livros que não abordavam: 

educação ambiental, ecologia, meio ambiente, sociedade, sustentabilidade e/ou 

desenvolvimento sustentável. Os livros considerados, até então, relevantes para a 

pesquisa foram pré-selecionados. Em uma nova etapa de triagem, recorreu-se a estes 

livros para a leitura exploratória, criteriosa e objetiva dos conteúdos e atividades sobre 

educação ambiental e meio ambiente no contexto do desenvolvimento sustentável. 

Assim, foram definidos os livros que compõem o corpus desta pesquisa. 

Com base nos livros selecionados, foi feita a primeira leitura de observação, que 

possibilitou um mapeamento dos capítulos a serem posteriormente selecionados para 

análise. Foi então realizada a leitura exploratória e detalhada dos livros, procurando o 

conteúdo relativo ao desenvolvimento sustentável. Tal leitura foi realizada por meio 

da análise textual qualitativa, conforme Moraes (2003), demandando um exame 

detalhado dos textos para o entendimento das proposições expressas e uma 

compreensão mais ampla. 
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Tendo definido os fragmentos dos livros didáticos mais relevantes no que tange ao 

conteúdo sobre desenvolvimento sustentável, iniciou-se a investigação da presença 

de metáforas conceptuais, em conformidade com a Teoria da Metáfora Conceptual de 

Lakoff e Johnson (2002). Este exame foi feito para a verificação da influência das 

metáforas conceptuais na construção das concepções ambientais, partindo do 

pressuposto de Lakoff e Johnson (2002, p. 43): “a essência da metáfora é 

compreender e experenciar uma coisa em termos de outra”. 

A identificação das metáforas conceptuais se deu a partir de suas respectivas 

expressões linguísticas metafóricas e, a partir destas, realizado o mapeamento 

cognitivo do domínio fonte para o domínio alvo. Compuseram o corpus de análise as 

metáforas conceptuais identificadas, cujas expressões linguísticas metafóricas 

apareciam pelo menos três vezes no conteúdo analisado. Além disso, foram 

selecionadas apenas as expressões metafóricas inseridas no contexto da temática 

desenvolvimento sustentável.  

Após seleção, identificação e análise das metáforas conceptuais, foi pesquisada a 

concepção ambiental que melhor representava cada expressão metafórica dentro de 

seu sentido contextual no livro didático. Para um entendimento mais amplo acerca das 

concepções ambientais identificadas, recorreu-se a avaliação das dimensões de 

desenvolvimento sustentável e vertentes de educação ambiental. O critério para fazer 

tais apontamentos se deu a partir das classificações propostas nos Quadros 4.1, 4.2 

e 4.3 a seguir. Tais classificações foram elaboradas pela autora, tendo como base o 

marco teórico desta pesquisa. 
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Quadro 4.1- Dimensões de desenvolvimento sustentável (DS) e respectivas características 

Dimensões 
de DS 

Principais características 

Ambiental 
Enfatiza a preservação ambiental e respeita a capacidade de 
autodepuração dos sistemas naturais. 

Cultural 
Considera a especificidade de cada ecossistema, cultura e local, 
valorizando os saberes tradicionais e a história local/regional. 

Econômica 

Busca o desenvolvimento econômico contínuo com aumento da produção 
e riqueza social. Para isso, investe continuamente na modernização 
tecnológica dos instrumentos de produção e faz alocação e gestão de 
recursos de modo eficiente. 

Política 
Ressalta a importância da participação democrática e cidadã. Também está 
associada com trabalhos e acordos nacionais e internacionais. 

Recurso 
Natural 

Mira na preservação da natureza com o intuito de gerenciar os recursos 
naturais para o desenvolvimento da sociedade humana. 

Social 
Tem como princípio a redução da desigualdade social, em vistas da 
qualidade de vida decente e da igualdade no acesso aos recursos e 
serviços sociais. 

Territorial 
Foca em uma melhor distribuição territorial, evitando o excesso de 
aglomerações urbanas e rurais. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base nos estudos de Sachs (2008) e Sauvé (1997) 
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Quadro 4.2- Categorias e dimensões de análise das vertentes de educação ambiental  

Catego-
rias de 
Análise 

Vertentes da Educação Ambiental 

Tradicional Pragmática Crítica 

Relação 
ser 

humano/ 
natureza 

- Há uma dicotomia na 
relação ser humano / 
natureza. 
- Visão reducionista de 
meio ambiente e ser 
humano.  
- Ideário romântico. 
- A noção de meio 
ambiente se limita aos 
aspectos físicos, 
químicos e biológicos. 
- O ser humano é 
reduzido a um 
organismo biológico. 

- Há uma noção de 
interdependência entre 
ser humano e natureza. 
- A noção de meio 
ambiente é apresentada 
com uma perspectiva 
fatalista, de que é 
necessária a preservação 
ambiental para assegurar 
a sobrevivência da 
espécie humana. 
- O ser humano é 
concebido como 
degradador da natureza, 
mas que pode se tornar 
conciliador. 

- Há uma compreensão 
complexa e 
multidimensional da 
relação ser humano / 
natureza, considerando as 
dimensões ética e política.  
- A noção de meio 
ambiente é reflexiva e 
contextualizada com a 
perspectiva social, 
econômica, política e 
cultural. 
- O ser humano pertence 
ao meio ambiente em uma 
teia de relações sociais, 
naturais e culturais. 

Educação 

- Enfatiza a proteção do 
ambiente natural e o 
conhecimento 
científico. 
- Apresenta apenas os 
problemas ambientais 
mais aparentes, 
desprezando-se suas 
causas de forma 
aprofundada.   
- Não há preocupação 
com a 
interdisciplinaridade. 
-- Faz uma análise 
superficial da 
problemática ambiental, 
sem abordar questões 
sociais e políticas 

- Enfatiza a ação na 
busca de soluções para 
os problemas ambientais. 
- Busca compatibilizar o 
desenvolvimento 
econômico e o 
desenvolvimento 
sustentável. 
- Há uma preocupação 
objetiva com a 
assimilação de 
convicções. 
-- Faz uma análise 
superficial da 
problemática ambiental, 
envolvendo apenas o 
consumo. 

-  Enfatiza a reflexão crítica 
e a participação social. 
- Privilegia o caráter 
questionador. 
- Propõe uma ação 
educativa transformadora 
- Há uma preocupação em 
abordar a educação 
ambiental considerando o 
conhecimento científico e a 
sabedoria popular, com 
diálogo entre as ciências 
naturais e humanas. 
- Faz uma análise 
complexa da problemática 
ambiental, incluindo 
produção e consumo. 

Valores 
Éticos 

- Valoriza a 
contemplação da 
natureza. 
- Há uma relação 
hierárquica entre as 
espécies biológicas, 
imputada à sua função 
biológica, definida pelos 
cientistas. 

- Valoriza táticas e 
resultados. 
- Há hierarquização da 
valorização das espécies 
biológicas atribuída à sua 
função para a espécie 
humana.  
- Sanciona normas legais 
e morais direcionadas 
para o indivíduo. 

- Valoriza a cidadania e a 
democracia na construção 
do sujeito emancipado 
criticamente. 
- Não há hierarquização de 
valores na natureza em 
suas multidimensões. 

Fonte: Elaborado pela autora, com base nos estudos de Silva (2007); Sauvé (1997, 2005, 2008); Silva 
e Campina (2011); Carvalho (2012); Loureiro (2012); Reigota (2008, 2013, 2017); Barchi (2016); Barreto 
e Vilaça (2018).   
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Quadro 4.3- Categorias e dimensões de análise das concepções ambientais 

Catego-
rias de 
análise 

Concepção Ambiental 

Naturalista Antropocêntrica Integradora 

Relação 
ser 

humano/ 
meio 

ambiente 

- Há uma dicotomia na 
relação ser humano / 
natureza, com uma 
visão reducionista de 
meio ambiente e ser 
humano.  
- Concebe a natureza 
como estável em suas 
relações 
ecossistêmicas, 
essencialmente boa e 
bela. Deve estar fora 
do alcance da 
interferência humana. 
- O ser humano é 
contemplador e 
potencial destruidor da 
natureza. 

- Há uma dicotomia na 
relação ser humano / 
natureza. 
- Meio ambiente é 
entendido como um 
recurso natural útil para o 
desenvolvimento da 
ciência e tecnologia. 
- A natureza é entendida 
como uma fonte 
inesgotável de recursos 
naturais. 
- O ser humano é 
concebido dominador da 
natureza. 
 

- Há uma compreensão 
complexa e 
multidimensional da 
relação ser humano / 
natureza.  
- A noção de meio 
ambiente é 
contextualizada com a 
perspectiva social, 
econômica, política e 
cultural. 
- O ser humano 
pertence ao meio 
ambiente em uma teia 
de relações sociais, 
naturais e culturais. 

Educação 

- Há ênfase nos 
problemas ambientais 
aparentes, sem a 
contextualização com 
a questão social, 
política e econômica 
que os envolvem. 
- Supremacia do 
conhecimento 
científico. 
- Educação por meio 
da sensibilização 
ambiental, utilizando a 
natureza como meio 
de aprendizagem por 
meio da percepção 
cognitiva, 
experimental e afetiva. 

- Dá ênfase à dimensão 
humana do meio 
ambiente. 
- Fundamenta a 
dominação do ser 
humano em relação à 
natureza, entendendo 
que é possível utilizar da 
natureza de forma 
sustentável, associando a 
preservação do meio 
ambiente com a 
sobrevivência da espécie 
humana. 

- Dá ênfase na análise 
sistêmica dos 
problemas ambientais, 
abordando as relações 
entre os aspectos 
biológicos, físicos e 
sociais de uma situação 
ambiental. Desta forma, 
permite uma 
compreensão global da 
problemática em 
questão. 

Valores 
Éticos 

- Reconhece o valor 
intrínseco da natureza 
em sua forma natural, 
intocada pelo ser 
humano. 

- Reconhece o ser 
humano como o centro de 
todas as coisas, 
considerando que tudo o 
que existe no mundo 
existe unicamente em 
função da humanidade. 

- Reconhece a 
responsabilidade 
compartilhada frente 
aos problemas sociais e 
ambientais.  

Fonte: Elaborado pela autora, com base nos estudos de Silva (2007); Sauvé (1997, 2005, 2008); 
Carvalho (2012); Loureiro (2012); Reigota (2008, 2013, 2017); Barchi (2016); Barreto e Vilaça (2018).  
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5. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

5.1. LIVROS DIDÁTICOS SELECIONADOS 

O PNLD 2018 indicou em seu guia de biologia, dez (10) livros didáticos de ensino 

médio. Verificou-se que a metáfora sobre desenvolvimento sustentável foi melhor 

apresentada e abordada em dois livros, denominados Livro I e Livro II, ambos 

referentes à primeira série do ensino médio. Na análise dos Livros I e II registrou-se 

semelhança na forma e na abordagem do conteúdo sobre desenvolvimento 

sustentável. O tema esteve presente principalmente no conteúdo sobre ecologia e 

biodiversidade, não sendo tratado como objeto isolado nas obras examinadas.  

 

5.2. IDENTIFICAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E ANÁLISE DAS METÁFORAS 

CONCEPTUAIS 

5.2.1. Metáforas Orientacionais 

A metáfora orientacional encontrada foi MAIS É MELHOR (5 ocorrências), cujas 

respectivas expressões metafóricas são apresentadas no Quadro 5.1 e classificadas 

no Quadro 5.2. 

Quadro 5.1- Metáfora conceptual orientacional “mais é melhor” e expressões metafóricas encontradas 

em livros de Biologia do PNLD de 2018  

MAIS É MELHOR (5 ocorrências) 

OR1 [...] por causa do imenso poder que temos sobre o ambiente que a nossa responsabilidade 

fica cada vez maior. (L1) 

OR2 [...] o interesse e o conhecimento popular são maiores quando se trata de animais de maior 

porte, frequentemente exibidos em zoológicos. (L1) 

OR3 [...] adotar metas para elevar positivamente seus indicadores econômicos, sociais e 

ambientais. (L2) 

OR4 [...] aumentar a participação de fontes renováveis e menos poluentes. (L2)  

OR5 a reciclagem [...] ajuda a melhorar a limpeza da cidade e gera empregos. (L2)  

Fonte: Dados da pesquisa 
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Quadro 5.2- Classificações atribuídas às expressões metafóricas da metáfora conceptual orientacional 

“mais é melhor” encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

Expressões 
metafóricas 

Concepção 
ambiental 

Vertente da 
educação 
ambiental 

Dimensão de 
desenvolvimento 

sustentável 

OR1 antropocêntrica pragmática ambiental, social  

OR2 antropocêntrica tradicional recurso natural 

OR3 antropocêntrica pragmática econômica 

OR4 antropocêntrica pragmática recurso natural 

OR5 integradora pragmática 
ambiental, recurso 

natural, social 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Vejamos agora como essa metáfora conceptual, atualizada por suas respectivas 

expressões linguísticas metafóricas, orienta o discurso. 

Em OR1, a metáfora é atualizada ou é ativada pela expressão linguística metafórica 

[...] por causa do imenso poder que temos sobre o ambiente que a nossa 

responsabilidade fica cada vez maior. Esta expressão metafórica apresenta-se no 

seguinte sentido contextual: 

Todas as espécies interagem com o ecossistema. Porém, a espécie humana 
é a única que modifica o ambiente de maneira tão profunda. Por causa de 
sua capacidade de refletir, conhecer e prever, o ser humano controla e 
modifica seu ambiente, mas também é capaz de decidir racionalmente que 
rumos ele quer seguir. É justamente por causa do imenso poder que temos 
sobre o ambiente que a nossa responsabilidade fica ainda maior (SILVA 
JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 169, grifo nosso). 

Como forma de convencimento do público-alvo sobre o poder de intervenção da 

espécie humana ao meio ambiente, o livro didático usa a estratégia da metáfora 

orientacional MAIS É MELHOR, visto que quanto mais poder temos de intervenção, 

maior é a nossa responsabilidade para a proteção do ambiente.  

Nota-se que a expressão metafórica OR1 ressalta o poder humano de intervenção no 

meio ambiente, vinculando a palavra “poder” à ideia de domínio, no caso, o domínio 
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da natureza pelo ser humano. Assinala, deste modo, uma percepção de natureza 

dependente do compromisso humano. 

A noção de meio ambiente apresentada nesta expressão linguística aponta a 

necessidade de preservação ambiental com uma perspectiva fatalista e direcionada à 

adequação do comportamento individual, caracterizando a vertente pragmática da 

educação ambiental. Quanto à abordagem de desenvolvimento sustentável, OR1 se 

limita à dimensão ambiental de sustentabilidade  

OR2 [...] o interesse e o conhecimento popular são maiores quando se trata de 

animais de maior porte, frequentemente exibidos em zoológicos, aparece no livro 

didático no seguinte contexto: 

A lista do Ibama apresenta espécies ameaçadas dos grupos dos anfíbios, dos 
répteis, das aves e dos mamíferos, além de algumas espécies de 
invertebrados terrestres. É inegável, no entanto, que o interesse e o 
conhecimento popular são maiores quando se trata de animais de maior 
porte, frequentemente exibidos em zoológicos ou outros locais, como aves e 
mamíferos (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 164, 
grifo nosso). 

 

Em OR2, o domínio-fonte, “os animais de maior porte”, estão sujeitos ao abstrato 

domínio-alvo: “conhecimento popular”. Neste caso, a metáfora orientacional MAIS É 

MELHOR passa a noção de propósito-fim à contemplação da natureza (animais de 

maior porte) para a preservação do meio ambiente. Deste modo, se dá a valorização 

utilitarista da natureza, materializada em uma concepção ambiental antropocêntrica. 

Nesse sentido, observa-se uma abordagem da dimensão recurso natural de 

desenvolvimento sustentável. 

O contexto no qual a metáfora conceptual se insere, com valorização da contemplação 

e proteção da natureza e conhecimento científico, aponta para a vertente tradicional 

de educação ambiental. 

A expressão metafórica OR3 [...] adotar metas para elevar positivamente seus 

indicadores econômicos, sociais e ambientais, aparece na frase: 

Entre os pontos positivos que resultaram dos debates, pode-se citar o 
comprometimento dos países em investir no desenvolvimento sustentável, 
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bem como adotar metas para elevar positivamente seus indicadores 
econômicos, sociais e ambientais (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI 
JÚNIOR, 2016, p. 155, grifo nosso). 

 

Em OR3, observa-se que a metáfora orientacional MAIS É MELHOR é 

propositalmente hiperbolizada ao conectar as palavras “elevar” e “positivamente”. 

Assim, mira em uma noção positiva de desenvolvimento sustentável. As “metas” aqui 

funcionam como domínio-fonte, por serem mais delineadas do que os “indicadores”, 

domínio-alvo.  

A ênfase dada à dimensão humana do meio ambiente, cujo entendimento é facilitado 

por meio do emprego da metáfora conceptual MAIS É MELHOR, caracteriza a 

concepção ambiental antropocêntrica. Da mesma forma, a atenção dada a criação de 

metas que elevem os indicadores relaciona-se com o modelo de desenvolvimento 

econômico adotado pelas sociedades capitalistas, mirando para a dimensão 

econômica de desenvolvimento sustentável.  

Quanto à vertente de educação ambiental, a que mais se adequa ao contexto de OR3 

é a pragmática, caracterizada neste caso principalmente pela compatibilização entre 

desenvolvimento econômico e desenvolvimento sustentável.  

A expressão linguística metafórica OR4 Uma maneira de reduzi-los é diversificar a 

matriz energética e aumentar a participação de fontes renováveis e menos poluentes, 

foi identificada em um texto sobre conciliação entre os impactos decorrentes da 

produção de energia e a preservação ambiental. 

A geração de energia produz impactos ambientais. Uma maneira de reduzi-
los é diversificar a matriz energética e aumentar a participação de fontes 
renováveis e menos poluentes, como o vento, o Sol, as marés e a biomassa 
(THOMPSON; RIOS, 2016, p. 164, grifo nosso). 

 

O emprego da metáfora conceptual MAIS É MELHOR em OR4 transmite uma 

apreensão assertiva acerca das fontes de energia renováveis, intensificada ao imputar 

o aumento destas com a redução de algo negativo, no caso, “impactos ambientais” e 

“poluição”. Nesta expressão metafórica, tais ideias contraproducentes compõem o 
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domínio fonte, ajudando na compreensão do significado positivo de “aumentar da 

participação de fontes renováveis”. 

A metáfora contribui para a construção de um pensamento antropocêntrico, 

contribuindo para o entendimento de que a natureza compõe uma fonte de recursos 

a ser dominada pelo ser humano. Nesse sentido, nota-se a abordagem de 

desenvolvimento sustentável voltada à dimensão recurso natural e da vertente 

pragmática da educação ambiental. 

 

A expressão OR5 [...] a reciclagem [...] ajuda a melhorar a limpeza da cidade e gera 

empregos está presente no livro didático em um texto sobre reciclagem. O fragmento 

do texto no qual E11 se encontra é apresentado a seguir. 

[...] a reciclagem contribui para a diminuição da poluição do ar, da água e 
do solo, ajuda a melhorar a limpeza da cidade e gera empregos 
(THOMPSON; RIOS, 2016, p. 157, grifo nosso). 

 

Em OR5, os efeitos da “reciclagem” compõem o domínio alvo, pois são abstratos e 

não visíveis. Em contraponto ao domínio alvo, o domínio fonte representado aqui por 

“melhorar a limpeza da cidade e gera empregos”, revela-se concreto, naturalmente 

presente no sistema metafórico do interlocutor. Deste modo, o domínio alvo concretiza 

o entendimento acerca dos benefícios da reciclagem. Assim, a metáfora orienta o 

entendimento de que quanto mais reciclagem, melhor para a cidade, tanto em termos 

de limpeza quanto em termos de geração de empregos. 

A orientação positiva da metáfora ao seu domínio alvo, “reciclagem”, potencializa a 

visão positiva acerca de reciclagem para a sociedade humana. A noção de reciclagem 

favorece a compreensão multidimensional da relação entre ser humano e natureza, 

contextualizando as perspectivas social, econômica e ambiental. Desta forma, a 

metáfora conduz para uma concepção ambiental integradora, com a participação das 

dimensões social, ambiental e recurso natural de desenvolvimento sustentável. Por 

outro lado, não há norte à reflexão crítica ou à participação social, dando ênfase para 
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a assimilação de convicções, característica da vertente pragmática da educação 

ambiental. 

 

5.2.2. Metáforas Ontológicas 

Neste item, são expostas as metáforas ontológicas, cuja finalidade principal é a de 

transformar conceitos abstratos em entidades – coisas ou seres (LAKOFF; 

JOHNSON, 2002). 

[...] as nossas experiências com objetos físicos (especialmente com nossos 
corpos) fornecem a base para uma variedade extremamente ampla de 
metáforas ontológicas, isto é, formas de conceber eventos, atividades, 
emoções, idéias etc. como entidades e substâncias (LAKOFF; JOHNSON, 
2002, p.76). 

 

Verificamos as seguintes construções metafóricas: PRODUTOS SÃO PESSOAS (6 

ocorrências) e ATIVIDADES SÃO PESSOAS (4 ocorrências). As metáforas 

conceptuais e respectivas expressões metafóricas são apresentadas nos Quadros 5.3 

e 5.5 e classificadas nos Quadros 5.4 e 5.6. 

 

Quadro 5.3- Metáfora conceptual ontológica “produtos são pessoas” e respectivas expressões 

metafóricas encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

PRODUTOS SÃO PESSOAS (6 ocorrências) 

ON1 Combustíveis alternativos: heróis ou vilões? (L1) 

ON2 Pequenas quantidades de esgoto podem condenar um pequeno riacho. (L1) 

ON3 [...] selo internacional que reconhece o uso correto das florestas para fins comerciais. (L1) 

ON4 Uma empresa pode ostentar o selo verde na embalagem. (L1) 

ON5 Lutz empreendeu uma cruzada contra os agrotóxicos. (L2) 

ON6 [...] o resíduo anteriormente sem utilidade encontrou seu 'túmulo' sendo agregado a um produto 

útil. (L2) 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Quadro 5.4- Classificações atribuídas às expressões metafóricas da metáfora conceptual ontológica 

“produtos são pessoas” encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

Expressões 
metafóricas 

Concepção 
ambiental 

Vertente da 
educação 
ambiental 

Dimensão de 
desenvolvimento 

sustentável 

ON1  antropocêntrica pragmática recurso natural 

ON2  antropocêntrica pragmática recurso natural 

ON3  antropocêntrica pragmática recurso natural 

ON4  antropocêntrica pragmática econômica 

ON5 integradora crítica ambiental, social,  

ON6 integradora crítica ambiental, 
econômica, recurso 

natural 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A expressão ON1, Combustíveis alternativos: heróis ou vilões, é apresentada como 

título de um texto que discorre sobre recursos naturais renováveis e não renováveis 

(SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 170). O termo “combustíveis 

alternativos” (domínio alvo) recebe adjetivos característicos a pessoas: “heróis e 

vilões” (domínio fonte), por meio do recurso da personificação. Neste caso, a metáfora 

gera uma identidade intencional ao domínio-fonte, uma vez que por meio da metáfora 

ontológica PRODUTOS SÃO PESSOAS, os combustíveis alternativos deixam de ser 

produtos comuns e passam a se apresentar com aspectos que não possuem na 

realidade, remetendo a características humanas. 

A personificação de combustíveis alternativos como possíveis heróis humaniza o 

produto, contribuindo para uma concepção ambiental antropocêntrica. Nesse sentido, 

percebe-se a preocupação objetiva com a assimilação de convicções, característica 

da perspectiva pragmática da educação ambiental. Quanto a percepção de 

desenvolvimento sustentável, apenas com o título do texto é possível inferir a 

presença da dimensão recurso natural apenas.  
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A expressão metafórica ON2, pequenas quantidades de esgoto podem condenar um 

pequeno riacho, mas ser inócuos para um grande rio, está presente no livro didático 

no seguinte cenário: 

Alguns cuidados poderiam evitar a degradação de rios e lagoas. Inicialmente, 
é preciso dimensionar a quantidade de esgoto considerando-se o tamanho 
do rio ou lagoa. Pequenas quantidades de esgoto podem condenar um 
pequeno riacho, mas ser inócuos para um grande rio (SILVA JÚNIOR; 
SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 159, grifo nosso). 

 

Nota-se que ON2 está ancorada na metáfora ontológica PRODUTOS SÃO 

PESSOAS, considerando que o domínio-fonte mais concreto “pequenas quantidades 

de esgoto” é personificado ao lhe incumbir a contingência de “condenar um pequeno 

riacho” ou “ser inócuos para um grande rio”, ambos domínio-alvo menos delineado no 

mapeamento. 

A personificação de “pequenas quantidades de esgoto” dissimula a reflexão de que 

este é um impacto que se origina a partir de fatores sociais, políticos, culturais, 

ambientais e econômicos, conduzindo para uma visão reducionista de meio ambiente 

e ser humano. Não há preocupação em estabelecer a totalidade de causas e 

consequências acerca desta problemática, com enfoque apenas na solução, no caso, 

direcionar as “pequenas quantidades de esgoto” para um “grande rio”. Partindo desta 

análise, é possível notar uma concepção ambiental antropocêntrica e uma perspectiva 

pragmática da educação ambiental. Apenas a dimensão recurso natural está presente 

no panorama de desenvolvimento sustentável. 

A metáfora ontológica PRODUTOS SÃO PESSOAS também é percebida na 

expressão metafórica ON3 [...] selo internacional que reconhece o uso correto das 

florestas para fins comerciais. 

A certificação FSC (Forest Stewardship Council Certification), selo 
internacional que reconhece o uso correto das florestas para fins 
comerciais, começa a chegar aos produtos de consumo. Antes restrito a 
produtos de madeira, como móveis e painéis para construção civil, hoje o selo 
já pode ser encontrado em artigos tão diversos quanto livros, papéis para 
impressão, lápis, talheres, embalagens e até panfletos e ofertas de 
supermercado (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 173, 
grifo nosso). 
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Neste caso, o domínio alvo é representado por “selo internacional”, personificado pela 

metáfora ontológica PRODUTOS SÃO PESSOAS a partir do domínio fonte “que 

reconhece o uso correto das florestas”. Neste caso, nota-se que a metáfora 

conceptual desenha a natureza como um recurso que deve ser manejado pelo ser 

humano, uma concepção ambiental antropocêntrica, figurada na dimensão recurso 

natural de desenvolvimento sustentável. A importância dada ao selo verde na 

embalagem é uma forma sanção moral que busca compatibilizar o desenvolvimento 

econômico com o desenvolvimento sustentável, caracterizando a vertente pragmática 

da educação ambiental. 

ON4 é apresentada na seguinte conjuntura: 

[...] Antes restrito a produtos de madeira, como móveis e painéis para 
construção civil, hoje o selo já pode ser encontrado em artigos tão diversos 
quanto livros, papéis para impressão, lápis, talheres, embalagens e até em 
panfletos de ofertas de supermercado.  

Isso se tornou possível porque mais empresas estão buscando a certificação 
da chamada “cadeia de custódia. Uma empresa pode ostentar o selo verde 
na embalagem se tanto a gráfica em que a embalagem foi impressa quanto 
a papeleira que a produziu tiverem a certificação (SILVA JÚNIOR; 
SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 173, grifo nosso). 

 

ON4 está presente no livro didático no mesmo texto e contexto que ON3. Em ON4, a 

metáfora conceptual age de forma similar a ON3, com o domínio fonte “empresa pode 

ostentar” conduzindo o interlocutor à uma visão positiva sobre o domínio alvo “selo 

verde na embalagem”. A metáfora ontológica PRODUTOS SÃO PESSOAS se dá a 

partir da característica ostentadora dada às empresas.  

O domínio fonte atribui uma percepção mercadológica ao domínio alvo, 

caracterizando a concepção ambiental antropocêntrica imersa na dimensão 

econômica de desenvolvimento sustentável. Neste caso, a metáfora conceptual 

orienta a compatibilização entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento 

sustentável, caracterizando a vertente pragmática da educação ambiental. 

A expressão metafórica ON5 é encontrada no livro didático em um texto sobre o 

ativista ambiental Lutzenberger, que há anos luta contra os agrotóxicos.  
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[...] Lutzenberger tinha a visão que nosso planeta é um sistema integrado. 
Por isso, seu trabalho se voltava essencialmente para o uso equilibrado dos 
recursos naturais e para a discussão dos problemas acarretados pelo atual 
modelo de desenvolvimento humano. 

[...]Lutz empreendeu uma cruzada contra os agrotóxicos. A partir dos anos 
1970, palestrou por vários países assinando manifestos para alertar sobre os 
riscos que os pesticidas podem trazer à saúde (THOMPSON; RIOS, 2016, p. 
155, grifo nosso). 

 

Em ON5, nota-se como domínio fonte “uma cruzada contra”, mais concreto, que 

personifica o domínio alvo “agrotóxicos”, pois os trata como vilões a serem 

combatidos. A metáfora conceptual guia o interlocutor a ter uma visão essencialmente 

negativa de agrotóxicos, em um contexto que abrange a perspectiva multidimensional 

da relação entre ser humano e natureza. Desta forma, observa-se que no sentido que 

a metáfora se insere, há uma orientação para a concepção ambiental integradora.  

O panorama de desenvolvimento sustentável em ON5 abrange as dimensões social 

e ambiental. De forma indireta, a metáfora aposta na participação social e na 

importância do caráter questionador do educando, sendo possível inferir uma 

tendência para a educação ambiental crítica. 

ON6 [...] o resíduo anteriormente sem utilidade encontrou seu 'túmulo' sendo 

agregado a um produto útil, é apresentada no livro didático no seguinte contexto: 

[...] Com a implementação do Sistema de Gestão Ambiental (SGA), a 
empresa passou a estar focada em meio ambiente e descobriu que, em vez 
de dispor esse resíduo em aterro, se ela o reciclasse seria muito mais 
financeiramente vantajoso e o meio ambiente também lucraria, tendo em vista 
que não seria mais necessário dispô-lo em aterro (no solo e perpetuamente). 

[...]Além do extraordinário benefício econômico, o resíduo anteriormente sem 
utilidade encontrou seu túmulo sendo agregado a um produto útil, portanto 
passou a ser valorado (THOMPSON; RIOS, 2016, p. 167, grifo nosso). 

 

Em ON6, o uso coloquial do termo “túmulo” personifica o domínio-alvo “resíduo” por 

meio da metáfora ontológica PRODUTOS SÃO PESSOAS. A metáfora conduz a uma 

interpretação essencialmente negativa de resíduos ao caracterizar a reciclagem, 

atividade valorosa econômica e ambientalmente, como um meio para a morte 

(“túmulo”) de tais resíduos.  
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O emprego da metáfora conceptual contribui para uma contextualização social, 

econômica e ambiental quanto a disposição final de resíduos sólidos, em uma visão 

sistêmica da problemática ambiental. Desta forma, contribui para uma concepção 

ambiental integradora. A perspectiva mais ampla da questão ambiental em ON6 guia 

o interlocutor à reflexão sobre diversas teias de relações as quais o ser humano 

pertence, conferindo um aspecto crítico da educação ambiental. Neste panorama, 

nota-se uma abordagem das dimensões ambiental, econômica e recurso natural de 

desenvolvimento sustentável. 

Quadro 5.5- Metáfora conceptual ontológica “atividades são pessoas” e respectivas expressões 

metafóricas encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

ATIVIDADES SÃO PESSOAS (4 ocorrências) 

ON7 [...] o efeito estufa em si não é um vilão. (L1) 

ON8 Uma série de problemas coloca em risco o "funcionamento" da natureza. (L1) 

ON9 [...] está sendo jogada fora uma diversidade biológica ainda desconhecida, sem que se tenha 
noção de suas eventuais aplicações. (L1) 

ON10 A exploração de minério degrada extensas áreas. (L1) 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quadro 5.6- Classificações atribuídas às expressões metafóricas da metáfora conceptual ontológica 

“atividades são pessoas” encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

Expressões 
metafóricas 

Concepção 
ambiental 

Vertente da 
educação 
ambiental 

Dimensão de 
desenvolvimento 

sustentável 

ON7  integradora crítica ambiental, social  

ON8  naturalista tradicional ambiental 

ON9 antropocêntrica pragmática recurso natural 

ON10 naturalista tradicional ambiental 

Fonte: Dados da pesquisa 

ON7, [...] o efeito estufa em si não é um vilão, está inserido no seguinte trecho do 

livro didático: 
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[...] É importante entender que o efeito estufa em si não é um vilão. O 
problema está no aumento da temperatura global e, consequentemente, no 
incremento do efeito estufa (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 
2016, p. 150, grifo nosso). 

 

Nesta expressão metafórica, o domínio alvo “efeito estufa” é uma atividade 

personalizada pelo domínio fonte “não é um vilão”, cuja concretude se dá por meio da 

metáfora conceptual ATIVIDADES SÃO PESSOAS. Nesse caso, a metáfora 

conceptual age influenciando o leitor à compreensão do fenômeno efeito estufa como 

não sendo essencialmente ruim. Desta forma, leva à reflexão sobre a relação entre 

ser humano e natureza no que tange às causas do aumento do efeito estufa, 

relacionando sociedade humana e meio ambiente. Nesse sentido, é possível 

identificar a concepção ambiental integradora. A perspectiva educacional pode ser 

enquadrada como crítica, por levar o leitor à reflexão sobre os impactos 

socioambientais decorrentes da intervenção humana. As dimensões social e 

ambiental de desenvolvimento sustentável se inserem neste panorama. 

Na expressão metafórica ON8, [...] uma série de problemas coloca em risco o 

"funcionamento" da natureza, está presente a metáfora conceptual ontológica 

ATIVIDADES SÃO PESSOAS, presente no livro didático no seguinte fragmento de 

texto: uma série de problemas coloca em risco o “funcionamento” da natureza e, 

em última análise, ameaça a própria sobrevivência da vida neste planeta (SILVA 

JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 169). 

Em ON8, a metáfora ontológica se apresenta na medida que o domínio fonte 

"funcionamento da natureza”, ajuda o interlocutor a compreender a atividade “série de 

problemas”, domínio alvo desta expressão metafórica. Tal amparo se dá a partir do 

substantivo “funcionamento”, que denota características mecânicas à natureza, 

orientando no entendimento da consequência negativa advinda das atividades 

degradadoras do meio ambiente. Assim, partindo do pressuposto que o interlocutor 

compreende o que é uma máquina funcionando, conhecimento assimilado por meio 

de vivências experienciadas, a metáfora conceptual auxilia na recordação quanto aos 
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problemas que interferem no equilíbrio dinâmico da natureza e o potencial destruidor 

destes.  

A personificação atribuída à natureza pela metáfora ontológica ATIVIDADES SÃO 

PESSOAS contribui para uma visão sistêmica de natureza, levando o educando a 

refletir sobre as diversas atividades degradadoras do meio natural. Deste modo, 

orienta para uma percepção de natureza como estável em suas relações 

ecossistêmicas, essencialmente boa e bela, desde que fora do alcance da 

interferência humana. Logo, é possível inferir que em ON8, a metáfora coopera para 

uma concepção ambiental naturalista.  

No contexto em que ON8 se insere, observa-se a vertente tradicional de educação 

ambiental, caracterizada, neste caso, principalmente pelo ideário romântico de meio 

ambiente, concomitante a uma visão reducionista da relação entre ser humano e 

natureza. Nesse panorama, a perspectiva de desenvolvimento sustentável limita-se à 

dimensão ambiental.  

A metáfora ontológica ATIVIDADES SÃO PESSOAS em ON9 [...] está sendo jogada 

fora uma diversidade biológica ainda desconhecida, sem que se tenha noção de 

suas eventuais aplicações, é apresentada no livro didático no seguinte fragmento de 

texto: 

[...] Conservar a biodiversidade é fundamental para toda a biosfera, já que a 
desestabilização de um ecossistema pode comprometer a sua produtividade 
e, consequentemente, levar à perda das demais espécies desse 
ecossistema. Além disso, com a perda da biodiversidade, perde-se também 
a informação presente nos genes dessas espécies, isto é, está sendo jogada 
fora uma diversidade biológica ainda desconhecida, sem que se tenha 
notícia de suas eventuais aplicações (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI 
JÚNIOR, 2016, p. 174, grifo nosso). 

Em ON9, o domínio fonte “está sendo jogada fora” personifica o domínio alvo 

“diversidade biológica”, orientando para uma objetificação da natureza. Nota-se a 

presença de uma ética especista, valorizando as espécies biológicas em função de 

sua utilidade para a sociedade humana. Observa-se, nesse sentido, que há um 

enfoque à dimensão humana de meio ambiente, a qual busca fundamentar a 

dominação da natureza pelo ser humano. Assim, a expressão metafórica contribui 
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para uma concepção ambiental antropocêntrica, em um contexto que se insere a 

tipologia pragmática de educação ambiental e a dimensão recurso natural de 

desenvolvimento sustentável. 

ON10, a exploração de minério degrada extensas áreas, aparece como legenda de 

uma ilustração (Figura 5.1) de um texto intitulado “Impactos Sobre a Biodiversidade. 

  

Figura 5.1 – Ilustração em que se insere a expressão linguística ON10, a exploração de minério degrada 
extensas áreas 

 

Fonte: Silva Júnior; Sansson; Caldini Júnior (2016, p. 142) 

 

Na expressão metafórica ON10 há uma personificação da atividade “exploração de 

minério” (domínio alvo) ao inferir que “degrada extensas áreas” (domínio alvo). Assim, 

a metáfora conceptual imputa traços humanos, no caso figurados pela 

responsabilidade, a uma atividade. Observando ON10 na conjuntura da ilustração do 

livro didático (Figura 5.1) e do texto que a antecede, sobre impactos à biodiversidade, 

é possível inferir que o emprego da metáfora conceptual corrobora para uma noção 

de ser humano como destruidor. Não há uma preocupação social, política ou 

econômica no tratamento da problemática ambiental, nem observando a expressão 

metafórica isolada, nem ao contextualizá-la. Estas características revelam uma visão 
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protecionista e conservacionista do meio ambiente, concebido apenas em seus 

aspectos naturais, como ar, água, solo, fauna, flora, ecossistema e habitat, mirando 

para uma percepção naturalista. 

Na mesma linha de pensamento que se pressupõe a concepção ambiental como 

naturalista, é possível inferir que a educação ambiental se revela como tradicional e a 

noção de desenvolvimento sustentável limita-se à dimensão ambiental. 

 

5.2.3. Metáforas Estruturais 

As metáforas estruturais encontradas foram: TEMPO É UM BEM VALIOSO (3 

ocorrências), FUTURO É UMA CONSTRUÇÃO (3 ocorrências) e MENOS É MELHOR 

(4 ocorrências). As metáforas conceptuais e respectivas expressões metafóricas são 

apresentadas nos Quadros 5.7, 5.9 e 5.11 e suas classificações nos Quadros 5.8, 

5.10 e 5.12. 

Quadro 5.7- Metáfora conceptual estrutural “tempo é um bem valioso” e respectivas expressões 

metafóricas encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

TEMPO É UM BEM VALIOSO (3 ocorrências) 

E1 [...] No passado, a resistência ambiental foi muito maior que hoje. (L1) 

E2 [...] embalagens descartáveis… não biodegradáveis e se acumulam no ambiente, podendo 
permanecer nele por centenas de anos. (L1) 

E3 [...] demoraria 35 anos ou mais para se reestruturar aos níveis de 1980. (L1) 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quadro 5.8- Classificações atribuídas às expressões metafóricas da metáfora conceptual estrutural 

“tempo é um bem valioso” encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

Expressões 
metafóricas 

Concepção 
ambiental 

Vertente da 
educação 
ambiental 

Dimensão de 
desenvolvimento 

sustentável 

E1 antropocêntrica pragmática social 

E2 integradora crítica ambiental, social 

E3 naturalista tradicional ambiental 

Fonte: Dados da pesquisa 
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A expressão metafórica E1 [...] No passado, a resistência ambiental foi muito 

maior que hoje. aparece no livro didático em um texto que explora o tema explosão 

demográfica e suas consequências.  

O tamanho de uma população depende fundamentalmente de dois fatores: 
taxa de natalidade e taxa de mortalidade. No passado, a resistência 
ambiental foi muito maior do que hoje: doenças, fome, guerra e epidemias 
resultaram em uma taxa de mortalidade bem alta. No entanto, os avanços da 
medicina e das condições de nutrição reduziram essa taxa: as pessoas vivem 
mais do que antigamente (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 
2016, p. 143, grifo nosso). 

 

A metáfora estrutural TEMPO É UM BEM VALIOSO se materializa por meio da relação 

entre o domínio-fonte “no passado” e o domínio-alvo “resistência ambiental”. O tempo 

é valorizado na expressão ao relacioná-lo com a diminuição das taxas de mortalidade 

humana, que fazem parte do passado graças ao avanço da ciência e tecnologia. Deste 

modo, a metáfora conceptual ajuda o interlocutor no entendimento de que, no 

passado, a natureza conseguia resistir mais à explosão demográfica da espécie 

humana do que na atualidade.  

A metáfora ontológica em E1 dá enfoque à dimensão humana de meio ambiente, ao 

considerar o “tempo como um bem valioso” que propiciou ao ser humano avanços 

contra a resistência da natureza, em uma dicotomia da relação entre ser humano e 

meio ambiente. Nesta perspectiva, é possível inferir que a metáfora conduz a uma 

concepção ambiental antropocêntrica, assumindo a dimensão social de 

desenvolvimento sustentável e a vertente pragmática de educação ambiental. 

E2 foi identificado no livro didático em um texto sobre poluição. 

[...] Muitas embalagens descartáveis – garrafas de plástico e latas de 
refrigerante, por exemplo – são consideradas poluentes porque não sofrem 
decomposição ou se decompõem muito lentamente: são denominadas não 
biodegradáveis e se acumulam no ambiente, podendo permanecer nele por 
centenas de anos (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 
144, grifo nosso). 

 

Neste caso, o domínio fonte “centenas de anos” estrutura metaforicamente o domínio 

alvo “embalagens plásticas” por meio da metáfora estrutural TEMPO É UM BEM 
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VALIOSO, orientando a percepção do impacto negativo causado pelo acúmulo de 

embalagens descartáveis na natureza ao longo do tempo. Ao inferir que as 

embalagens descartáveis, domínio alvo da metáfora conceptual, não são 

biodegradáveis, confere a reflexão não apenas focada no comportamento individual 

(o consumo), mas também na produção. A metáfora conceptual corrobora, deste 

modo, para a reflexão da problemática ambiental em questão em uma totalidade que 

abrange as perspectivas social, cultural, econômica, política e ambiental. Nesse 

sentido, é possível inferir que em E2 a metáfora conduz o interlocutor para a 

concepção ambiental integradora, em uma conjuntura que favorece a vertente crítica 

da educação ambiental. Quanto aos âmbitos em que se inserem a percepção de 

desenvolvimento sustentável, observa-se a participação das dimensões social e 

ambiental. 

E3 [...] demoraria 35 anos ou mais para se reestruturar aos níveis de 1980, está 

presente no livro didático no trecho a seguir: 

De acordo com comunicado realizado mês passado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, na sigla em inglês) e pela 
Organização Mundial Meteorológica, há sinais positivos de que a camada de 
ozônio está no caminho certo para a sua recuperação, mas que demoraria 
35 anos ou mais para se reestruturar aos níveis de 1980 – quando o 
buraco foi descoberto (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, 
p. 149, grifo nosso). 

 

Verifica-se em E3 que a “recuperação da camada de ozônio” compõe o domínio-alvo 

no mapeamento, que é estruturado metaforicamente pelo domínio fonte “demoraria 

35 anos ou mais para se reestruturar aos níveis de 1980”. A metáfora conceptual 

TEMPO COMO UM BEM VALIOSO age na medida que estipula um prazo para a 

recuperação da camada de ozônio. 

Neste caso, a metáfora conceptual conduz o interlocutor à interpretação de que o 

passar dos anos é essencial para a natureza, podendo ser benéfico ou maléfico, a 

depender da ação do ser humano. A estruturação do entendimento da recuperação 

da camada de ozônio em termos de um período de tempo orienta à uma noção de 

natureza essencialmente equilibrada e estável em suas relações ecossistêmicas, 
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porém impactada negativamente pelo ser humano. Nesse sentido, nota-se uma 

concepção ambiental naturalista em um contexto tradicional de educação ambiental. 

Nessa mesma linha de raciocínio, observa-se apenas a presença da dimensão 

ambiental de desenvolvimento sustentável. 

 

Quadro 5.9- Metáfora conceptual estrutural “futuro é uma construção” e respectivas expressões 

metafóricas encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

FUTURO É UMA CONSTRUÇÃO (3 ocorrências) 

E4 [...] desenvolvimento que satisfaz as necessidades da presente geração sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras para satisfazer as suas próprias necessidades. (L1) 

E5 O uso irresponsável dos recursos naturais do planeta pode afetar de forma drástica as gerações 
presentes e futuras dos seres humanos. (L1) 

E6 [...] se passarão algumas décadas antes que a camada de ozônio seja totalmente recuperada. 
(L1) 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quadro 5.10- Concepções em educação ambiental atribuídas às expressões metafóricas da metáfora 

conceptual estrutural “futuro é uma construção” encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

Expressões 
metafóricas 

Concepção 
ambiental 

Vertente da 
educação 
ambiental 

Dimensão de 
desenvolvimento 

sustentável 

E4 antropocêntrica pragmática social 

E5 antropocêntrica pragmática social, recurso 
natural 

E6 integradora crítica ambiental, política 
internacional, social 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A análise da expressão metafórica E4 [...] desenvolvimento que satisfaz as 

necessidades da presente geração sem comprometer a capacidade das gerações 

vindouras para satisfazer as suas próprias necessidades, é apresentada no livro 

didático como uma conceituação acerca de desenvolvimento sustentável: 
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Uma das definições de sustentabilidade mais aceitas no mundo é a do 
Relatório Brundtland, de 1987 “[...] desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações 
vindouras satisfazerem as suas próprias necessidades” (SILVA JÚNIOR; 
SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 141, grifo nosso). 

 

O termo mais concreto (domínio fonte), representado pela palavra “gerações 

vindouras” estrutura metaforicamente o “desenvolvimento” (domínio alvo), atribuindo-

lhe a construção do futuro. Desta forma, a metáfora estrutural FUTURO É UMA 

CONSTRUÇÃO ajuda o interlocutor a interpretar o desenvolvimento sustentável como 

um meio para se construir um futuro que sustente a qualidade de vida da espécie 

humana. Nesse sentido, é possível inferir que a metáfora estrutura uma concepção 

ambiental antropocêntrica, com o entendimento de ser humano como centro de todas 

as coisas.  

Nesse caso, a educação ambiental se apresenta de forma pragmática, buscando 

compatibilizar o desenvolvimento da sociedade humana com a degradação do meio 

ambiente. No que tange ao desenvolvimento sustentável, o âmbito que melhor se 

adequa E4 é o social.  

A expressão E5, [...] o uso irresponsável dos recursos naturais do planeta pode afetar 

de forma drástica as gerações presentes e futuras dos seres humanos, está 

presente no fragmento de texto a seguir: 

O uso irresponsável dos recursos naturais do planeta pode afetar de 
forma drástica as gerações presentes e futuras dos seres humanos. Em 
função da ecoeficiência, há a alternativa da sustentabilidade para que 
tenhamos disponíveis, no presente e no futuro, os recursos naturais não 
renováveis (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 167, 
grifo nosso). 

 

E5 utiliza da mesma definição de desenvolvimento sustentável apresentada em E4. 

Além disso, em E5 também é observado o emprego da metáfora estrutural FUTURO 

É UMA CONSTRUÇÃO. Esta metáfora conceptual se manifesta a partir da 

estruturação metafórica do domínio fonte “gerações presentes e futuras” em termos 

do domínio alvo “uso irresponsável dos recursos naturais”. Denota, desta forma, uma 

percepção negativa do domínio alvo, conduzindo o interlocutor ao entendimento de 
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que o “futuro é uma construção” que depende das ações humanas no tempo presente. 

Assim como em E4, em E5 a metáfora contribui para uma concepção ambiental 

antropocêntrica, em uma perspectiva pragmática de educação ambiental. Quanto à 

percepção de desenvolvimento sustentável, nota-se a presença das dimensões 

recurso natural e social. 

A expressão linguística E6 [...] se passarão algumas décadas antes que a camada 

de ozônio seja totalmente recuperada, se apresenta no livro didático no fragmento de 

texto a seguir: 

Foram firmados, felizmente, acordos internacionais em que os países se 
comprometeram a deixar de fabricar gases do tipo CFC. Assim mesmo, 
acredita-se que passarão algumas décadas antes que a camada de ozônio 
seja totalmente recuperada (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI 
JÚNIOR, 2016, p. 149, grifo nosso). 

 

Nesta expressão metafórica, o domínio fonte “algumas décadas”, estrutura 

metaforicamente o domínio alvo “camada de ozônio totalmente recuperada” a partir 

da metáfora conceptual FUTURO É UMA CONSTRUÇÃO. Deste modo, a metáfora 

orienta o interlocutor à interpretação de que o futuro é construído de acordo com as 

ações do presente, no caso de E6 por meio do compromisso de diversos países a não 

produzirem gases do tipo CFC.  

Neste caso, a metáfora conceptual propicia a visão sistêmica de meio ambiente, 

considerando diversas dimensões que envolvem a relação entre ser humano e 

natureza, com um diálogo entre ciências naturais e ciências humanas. Nesse sentido, 

é possível inferir que E6 aponta para uma concepção ambiental integradora, em um 

contexto propício para a vertente crítica da educação ambiental. A noção de 

desenvolvimento sustentável contempla os âmbitos social, ambiental e política 

internacional. 
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Quadro 5.11- Metáfora conceptual orientacional “menos é melhor” e respectivas expressões 

metafóricas encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018  

MENOS É MELHOR (4 ocorrências) 

E7 [...] cada cidadão pode contribuir para reduzir a emissão desses gases, ao diminuir o seu gasto 
de energia. (L1) 

E8 [...] Crise no meio ambiente vai obrigar pessoas a consumirem menos. (L1) 

E9 [...] por meio do desenvolvimento sustentável, [...] com menos danos do que os modelos 
atuais de desenvolvimento têm provocado (L1) 

E10 [...] O Protocolo de Kyoto, por exemplo, visa à diminuição da emissão dos gases 
responsáveis pelo efeito estufa e, consequentemente, pelo aquecimento global. (L2) 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quadro 5.12- Concepções em educação ambiental atribuídas às expressões metafóricas da metáfora 
conceptual orientacional “menos é melhor” encontradas em livros de Biologia do PNLD de 2018 

Expressões 
metafóricas 

Concepção 
ambiental 

Vertente da 
educação 
ambiental 

Dimensão de 
desenvolvimento 

sustentável 

E7 integradora  pragmática  ambiental, social  

E8 integradora  pragmática  ambiental, social  

E9 antropocêntrica pragmática  recurso natural, 
social 

E10 integradora crítica  ambiental, política 
internacional, social 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Na expressão metafórica E7 [...] cada cidadão pode contribuir para reduzir a emissão 

desses gases, ao diminuir o seu gasto de energia, está associada com a emissão de 

gases do efeito estufa: 

Cada um de nós contribui de variadas maneiras para a produção de gases 
do efeito estufa: ao utilizarmos meios de transporte que se valem da queima 
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de combustíveis fósseis (automóveis, ônibus, aviões) e, principalmente, ao 
consumir a maioria dos produtos industrializados, uma vez que sua produção 
implica, em diferentes estágios (fabricação, embalagem, transporte, 
distribuição), a emissão de gases estufa variados. Assim, cada cidadão pode 
contribuir para reduzir a emissão desses gases, ao diminuir o seu gasto 
de energia e a aquisição de bens de consumo que se valem da exploração 
desenfreada de recursos naturais (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI 
JÚNIOR, 2016, p. 154, grifo nosso) 

 

Em E7, a metáfora conceptual estrutural MENOS É MELHOR é utilizada duplamente 

nos verbos reduzir e diminuir direcionados ao domínio fonte “emissão desses gases” 

e ao domínio alvo “gasto de energia e aquisição de bens de consumo”. Observa-se a 

característica de persuasão na metáfora, na medida que orienta o interlocutor à 

adequação de comportamento, com a finalidade preservação do meio ambiente, 

estruturando um conceito (redução de aquisição de bens de consumo) em termos de 

outro (redução da emissão de gases que causam o fenômeno efeito estufa).  

Nesse panorama, nota-se que a metáfora estrutural em E7 contribui para uma noção 

sistêmica de meio ambiente, contextualizada com as perspectivas social, cultural e 

econômica. Além disso ajuda o interlocutor a reconhecer a responsabilidade 

compartilhada frente aos problemas socioambientais. Neste cenário, é possível inferir 

que a metáfora contribui para uma concepção ambiental integradora, mergulhada nos 

âmbitos social e ambiental de desenvolvimento sustentável. 

Apesar da atuação da metáfora auxiliar na concepção da relação ser humano e meio 

ambiente em uma perspectiva integradora, ao dar enfoque nos impactos pelo 

consumo de cada cidadão, faz uma análise superficial da problemática ambiental em 

questão, desprezando aspectos políticos e econômicos que estão associados. Além 

da ausência de uma reflexão crítica, voltada para os fatores que desencadeiam o 

fenômeno do consumismo, observa-se que a metáfora age direcionada à uma 

adequação de comportamento individual, voltada mais para os problemas de consumo 

do que os de produção. Tais características miram para uma concepção pragmática 

da educação ambiental.  
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Na expressão metafórica E8 [...] “Crise no meio ambiente vai obrigar pessoas a 

consumirem menos” (SILVA JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 165, 

grifo nosso), a metáfora orientacional MENOS É MELHOR apresenta-se no título de 

um texto que aborda a questão ambiental no século 21. De forma similar a E7, em E8 

a metáfora conceptual dá uma conotação negativa ao consumismo. Nota-se, nesta 

expressão metafórica, que o domínio-fonte “consumirem menos” estrutura 

metaforicamente o domínio alvo “crise no meio ambiente”. Deste modo, conduz o 

interlocutor à interpretação de que quanto menor o consumo, menor a geração de 

impactos ambientais. Assim como em E7, em E8 a metáfora orienta à concepção 

ambiental integradora, com a presença das dimensões social e ambiental de 

desenvolvimento sustentável, em uma perspectiva pragmática da educação 

ambiental. 

A expressão E9 [...] por meio do desenvolvimento sustentável, [...] com menos 

danos do que os modelos atuais de desenvolvimento têm provocado, aparece no 

livro didático no seguinte trecho: 

[...] por meio do desenvolvimento sustentável, o ser humano pode 
aproveitar o que o ambiente lhe oferece, mas de forma cuidadosa, 
preservando ao máximo, com menos danos do que os modelos atuais de 
desenvolvimento tem provocado. Isso significa, por exemplo, que o tamanho 
da população em uma região e o uso que essa população faz dos recursos 
naturais deveriam se limitar aos níveis suportados pelo ambiente (SILVA 
JÚNIOR; SANSSON; CALDINI JÚNIOR, 2016, p. 169, grifo nosso). 

 

Em E9, a metáfora estrutural MENOS É MELHOR ajuda o interlocutor a compreender 

os benefícios do “desenvolvimento sustentável”, domínio alvo desta expressão 

metafórica. Cabe destacar que o entendimento do domínio fonte “modelos atuais de 

desenvolvimento” é construído a partir de vivências individuais e coletivas associadas 

ao contexto sociocultural do interlocutor. Nota-se que a metáfora conceptual reforça 

uma compreensão negativa sobre o modelo atual de desenvolvimento, atribuindo-lhe 

autoria pelos danos ao meio ambiente. Assim, influencia na noção positiva de 

desenvolvimento sustentável, ao associá-lo à “menos danos do que os modelos atuais 

de desenvolvimento”. 
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Observa-se em E9 um entendimento antropocêntrico de meio ambiente, com ênfase 

nas dimensões social e recurso natural de desenvolvimento sustentável. O enfoque 

dado à busca de soluções para os problemas ambientais a partir do desenvolvimento 

sustentável caracteriza o viés pragmático de educação ambiental, com uma 

preocupação voltada à assimilação de convicções. 

O fragmento da expressão metafórica E10 [...] O Protocolo de Kyoto, por exemplo, 

visa à diminuição da emissão dos gases responsáveis pelo efeito estufa e, 

consequentemente, pelo aquecimento global, apresenta-se no livro didático no 

seguinte contexto: 

[...] Além das conferências, há também acordos internacionais pelos quais os 
países signatários se comprometem a atingir metas de redução de 
desmatamento e da redução de poluentes, entre outros. O Protocolo de 
Kyoto, por exemplo, visa a diminuição dos gases responsáveis pelo efeito 
estufa e, consequentemente, pelo aquecimento global (THOMPSON; 
RIOS, 2016, p. 155, grifo nosso). 

 

Nota-se em E10, que a palavra “diminuição” orienta a metáfora estrutural MENOS É 

MELHOR, na medida que dá sustentação para o domínio fonte no entendimento do 

domínio alvo. Nesta expressão metafórica, o elemento “gases responsáveis pelo 

efeito estufa” funciona como domínio fonte, por ser específico e concreto e, neste 

caso, vinculado a um conhecimento científico já sabido. Já o domínio-alvo “Protocolo 

de Kyoto” é subjetivo, de entendimento amplo, corporificado a partir da metáfora 

conceptual MENOS É MELHOR. A metáfora atribui valor positivo ao “Protocolo de 

Kyoto” por associá-lo com a diminuição dos “gases responsáveis pelo efeito estufa” e 

“aquecimento global”, ambos entendidos como ruins na cultura de nossa sociedade. 

Neste caso, a metáfora conceptual faz uma abordagem sistêmica, incluídas as 

dimensões social, ambiental e política internacional de desenvolvimento sustentável. 

Contribui, deste modo para uma concepção ambiental integradora. Há, portanto, uma 

análise complexa e multidimensional da problemática ambiental em questão com 

valorização à democracia e diálogo interdisciplinar, características que apontam para 

a educação ambiental crítica. 
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5.3.      ANÁLISE QUALI-QUANTITATIVA DA REPRESENTAÇÃO 

METAFÓRICA DAS CONCEPÇÕES AMBIENTAIS 

Dentre as três concepções ambientais identificadas nesta pesquisa, a predominante 

foi a antropocêntrica, compondo pouco mais de 50% do total. O percentual de 

ocorrência das concepções ambientais naturalista e integradora foi de 12% e 36%, 

respectivamente, conforme mostra o Gráfico 5.1.  

 

Gráfico 5.1 – Percentual de ocorrência das concepções ambientais encontradas em livros de Biologia 
do PNLD 2018 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2019 

 

Quanto às três vertentes de educação ambiental, identificou-se maior ocorrência da 

corrente pragmática, compondo 60% da amostra analisada, corroborando com 

Guimarães (2004), que defende que a EA hegemônica é subsidiada por um referencial 

paradigmático. A menos frequente foi a conservacionista, com 16%, seguida da 

vertente crítica da educação ambiental, com 24%, conforme Gráfico 5.2 a seguir. 
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Gráfico 5.2 – Percentual de ocorrência das vertentes da educação ambiental encontradas em livros de 
Biologia do PNLD 2018 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2019 

 

Das sete dimensões parciais de desenvolvimento sustentável propostas nesta 

pesquisa, apenas cinco foram identificadas no sentido contextual das expressões 

metafóricas analisadas, não tendo sido verificada a ocorrência das dimensões Cultural 

e Territorial. As dimensões identificadas com maior frequência foram a Ambiental e a 

Social, cada uma compondo 31% da amostra das expressões linguísticas. A dimensão 

recurso natural também foi muito frequente, presente em 25% da amostra. As 

dimensões econômica e política foram verificadas com menor ocorrência, 8% e 5%, 

respectivamente. Este percentual de ocorrência é apresentado no Gráfico 5.3 a seguir. 
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Gráfico 5.3 – Percentual de ocorrência das dimensões parciais de desenvolvimento sustentável 
encontradas em livros de Biologia do PNLD 2018 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2019 

 

A presença majoritária da concepção ambiental antropocêntrica (Gráfico 5.1) aponta 

para uma percepção ambiental marcada pela visão racionalista do ser humano como 

o ser mais importante entre os seres, dotado do poder sobre todas as coisas, conforme 

sustenta Guimarães (2016). Tal noção se materializou nas expressões linguísticas 

devido ao apelo intuitivo da metáfora, conduzido a partir de valores já enraizados na 

cultura do interlocutor, em acordo com a Teoria da Metáfora Conceptual de Lakoff e 

Johnson (2002).  

Na análise das expressões metafóricas classificadas como antropocêntricas, nota-se 

a presença do ideal desenvolvimentista, o qual concebe a natureza como um conjunto 

de recursos naturais essenciais para o desenvolvimento socioeconômico, conforme 

sustenta Sauvé (2005). Carola e Constante (2015) corroboram com os resultados da 

presente pesquisa, sustentando que a concepção ambiental antropocêntrica é 

frequente em recursos pedagógicos e se assenta no ideal desenvolvimentista. Nesse 

sentido, cabe destacar que tal ideal consiste no principal desafio contemporâneo para 

a educação ambiental (SAUVÉ, 1997, 2005; REIGOTA; 2013; BIASOLI; 

SORRENTINO, 2018). 
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Foi verificado o vínculo do ideal desenvolvimentista supracitado com a perspectiva 

pragmática da educação ambiental, em consonância com Brügger (2009), que 

defende que esta corrente da educação ambiental é dominante na sociedade 

ocidental e marcada pelo pensamento antropocêntrico. Verifica-se também a relação 

entre a educação pragmática e ideal desenvolvimentista com o conceito de educação 

para o desenvolvimento sustentável de Barreto e Vilaça (2018).  

Na análise das expressões linguísticas enquadradas no panorama pragmático da 

educação ambiental, nota-se que a característica persuasiva das metáforas 

conceptuais contribui para a percepção de meio ambiente como um problema a ser 

resolvido, característica que Sauvé (1997) atribui a esta corrente da educação 

ambiental. As metáforas analisadas frequentemente conduziram o interlocutor a 

adequações comportamentais, principalmente no que tange ao consumo. Para Silva, 

Trevisan e Guevara (2014), tal associação entre consumo e desenvolvimento 

sustentável denota uma reflexão abstrata, direcionada ao pensamento individual, 

marca percebida nesta pesquisa.  

Loureiro (2019) discorre sobre o discurso afirmativo voltado para a adequação do 

comportamento individual, característica da maioria das expressões metafóricas 

analisadas nesta pesquisa. Para este autor, junto ao discurso da educação ambiental 

pragmática há um entendimento acrítico quanto à totalidade que envolve a 

problemática ambiental, levando as pessoas à uma compreensão limitada quanto à 

responsabilidade pelo meio ambiente, conforme observado na presente pesquisa. 

Para Loureiro (2019), esta compreensão reducionista da questão ambiental ressalta 

a reprodução de pensamentos hegemônicos das classes dominantes.  

Das 13 expressões metafóricas classificadas como antropocêntricas, 12 se inseriram 

no contexto da educação ambiental pragmática. Apenas uma expressão metafórica 

entendida como antropocêntrica foi enquadrada na vertente tradicional da educação 

ambiental. A Figura 5.2 a seguir apresenta estas subclassificações das concepções 

antropocêntricas.  
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Figura 5.2 – Configuração das concepções antropocêntricas identificadas quanto às vertentes de 
educação ambiental e dimensões parciais de desenvolvimento sustentável encontradas em livros de 
Biologia do PNLD 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2019 
 

A Figura 5.2 também mostra que as expressões linguísticas classificadas como 

antropocêntricas e imersas na vertente pragmática da educação ambiental estiveram 

vinculadas à duas dimensões parciais de desenvolvimento sustentável: recurso 

natural e econômica. Estas dimensões de sustentabilidade são concisas com o 

pensamento antropocêntrico, remetendo às ideias dos filósofos René Descartes e 

Francis Bacon, que sustentavam uma noção de natureza enquanto “construção” 

humana.  

Dentre as expressões entendidas como antropocêntricas, apenas uma esteve 

categorizada no contexto tradicional (ou conservacionista) da educação ambiental. Na 

análise desta expressão metafórica em seu sentido contextual, enquadrou-se a 

dimensão recurso natural de desenvolvimento sustentável. A ocorrência da vertente 

tradicional da educação ambiental nesta pesquisa se relacionou com a visão 

reducionista da relação entre ser humano e natureza, desconsiderando aspectos 

políticos, sociais, culturais, econômicos, dentre outros. Os dados desta pesquisa 

reforçam a limitação desta corrente educacional, demonstrando que as expressões 

metafóricas enquadradas nesta vertente abrangeram apenas duas dimensões 

parciais do desenvolvimento sustentável: recurso natural, quando vinculada à 
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concepção antropocêntrica; e ambiental, quando vinculada a concepção naturalista 

(Figuras 5.2 e 5.3). 

 

Figura 5.3 – Configuração das concepções naturalistas identificadas quanto às vertentes de educação 
ambiental e dimensões parciais de desenvolvimento sustentável encontradas em livros de Biologia do 
PNLD 2018 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Produzido pela autora, 2019 
 

A concepção ambiental naturalista, restrita aos aspectos biológicos, físicos e químicos 

da natureza foi a menos identificada nos livros didáticos, conforme mostrou o Gráfico 

5.1. Levando-se em consideração que esta concepção se expressa a partir de 

orientações conservacionistas, compreendendo a interação entre ser humano e meio 

ambiente de forma problemática, conforme sustenta Carvalho (2012), a menor 

frequência de ocorrência possivelmente está associada com o recorte deste estudo, 

que enfocou na educação ambiental voltada ao desenvolvimento sustentável. Este 

argumento leva à reflexão quanto a abordagem didática sobre sustentabilidade no 

material analisado, que enfocou mais na dimensão humana de meio ambiente, em 

uma concepção ambiental antropocêntrica (Gráfico 5.1). Este resultado corrobora com 

Ferreira e Bomfim (2010), que sustentam que o discurso sobre desenvolvimento 

sustentável é centrado na concepção ambiental antropocêntrica. Em concordância 

com Guimarães (2012), salienta-se que o panorama contemporâneo da educação 

ambiental, centrado neste discurso, carece da construção de uma perspectiva crítica 

da educação ambiental.  

Nesta pesquisa, a vertente crítica da educação ambiental foi identificada apenas nas 

expressões metafóricas que apresentavam uma visão integradora de meio ambiente. 

Compondo 36% da amostra de expressões metafóricas, a concepção ambiental 
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integradora foi subclassificada nas correntes pragmática e crítica da educação 

ambiental, conforme Figura 5.4 a seguir.  

 

Figura 5.4 – Configuração das concepções integradoras identificadas quanto às vertentes de educação 

ambiental (EA) e dimensões parciais de desenvolvimento sustentável (DS) encontradas em livros de 

Biologia do PNLD 2018 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Produzido pela autora, 2019 

A ocorrência de expressões metafóricas categorizadas na concepção ambiental 

integradora e na corrente pragmática da educação, demonstra que a concepção de 

meio ambiente integradora, ainda que sistêmica, não é um indicativo de que há 

reflexão crítica acerca da totalidade que envolve a problemática ambiental, conforme 

afirma Silva (2007).  

A ocorrência da concepção integradora na perspectiva crítica da educação ambiental 

foi a única que abrangeu todas as dimensões de desenvolvimento sustentável 

identificadas nesta pesquisa (Figura 5.4). Demonstra, desta forma, a necessária 

compreensão complexa e multidimensional da relação entre ser humano e natureza 

para o estabelecimento da corrente crítica da educação ambiental, conforme aponta 

Loureiro (2012) e Reigota (2013).  

Destaca-se a importância da educação ambiental crítica para a formação de cidadãos 

que compartilhem a responsabilidade pelo meio ambiente. Para tal, a educação não 
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deve estar reduzida à transmissão de informações e conhecimentos, conforme 

defende Loureiro (2012). Loureiro e Tozoni Reis (2016), nesta mesma perspectiva, 

argumentam que a educação ambiental não deve ter como objetivo a imposição de 

padrões de comportamentos (educação pragmática). Para estes autores, é necessário 

ao processo de aprendizagem que a educação fomente o pensamento crítico e 

reflexivo, de modo que a relação humana com o meio ambiente seja pautada no 

princípio de respeito e integração, por meio de mecanismos que favoreçam o exercício 

da cidadania. Desta forma, o pensamento abstrato sobre meio ambiente se representa 

de forma concreta, integrando as diversas dimensões que compõem o meio ambiente.  

Ainda que tenham sido observadas, dentro do recorte desta pesquisa, 

majoritariamente expressões que influenciam o educando à uma leitura acrítica em 

educação ambiental e voltada a adequação do comportamento individual, cabe 

destacar que o livro didático não é o único recurso pedagógico da educação. Nesse 

sentido, ressalta-se a importância da participação do professor no debate ambiental, 

tanto pelo papel social que ocupa, como pela influência exercida sobre a opinião dos 

educandos, como argumentam Jacobi (2005), Lima (2012) e Martins e Schnetzler 

(2018). Ao adotar uma postura reflexiva no trabalho com os livros didáticos, o 

professor pode motivar e sensibilizar, propiciando a ampliação da responsabilidade 

socioambiental. 

A análise da representação metafórica das concepções ambientais demonstra a 

importância de estudos focados no papel persuasivo das metáforas conceptuais na 

construção de conceitos. Partindo do pressuposto da Teoria da Metáfora Conceptual 

de Lakoff e Johnson (2002), que defende que a compreensão de conceitos possui 

uma base metafórica, é possível inferir que a relação entre ser humano e natureza 

influencia a construção de concepções ambientais. As concepções ambientais, por 

sua vez, são representadas metaforicamente na linguagem, conforme observado na 

análise dos livros didáticos.  

A pesquisa revela o potencial da metáfora conceptual na construção de 

compreensões em educação ambiental. Nesta perspectiva, é importante destacar que 
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tais compreensões não podem ser atribuídas apenas aos materiais didáticos, e sim à 

totalidade que envolve o cotidiano dos educandos. Desta forma, aponta-se a 

importância dos livros didáticos na construção do conhecimento em educação 

ambiental, porém, destaca-se que estes sozinhos não são capazes de promover uma 

reflexão crítica e participativa acerca das questões socioambientais.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise histórica acerca da construção de concepções ambientais na humanidade, 

presente no marco teórico desta pesquisa, contribui para o entendimento da maior 

tendência à educação pragmática nos livros didáticos, pois, conforme afirma Ramos 

(1996), a ideia de uma educação para e a partir do meio ambiente faz parte da tradição 

do pensamento da humanidade.  

A pesquisa revela o potencial da metáfora conceptual na construção do conhecimento 

em educação ambiental. Conforme defendem Lakoff e Johnson (2002), tais 

compreensões são estruturadas na vida cotidiana, em uma relação estreita com o 

sistema conceptual das pessoas. Esta pesquisa demonstra que as concepções 

ambientais foram e são formuladas de acordo com as representações sociais de meio 

ambiente, envolvendo um contexto histórico, espacial, cultural, político, econômico 

etc. Nesse sentido, a edificação de concepções ambientais não pode ser atribuída 

apenas aos livros didáticos. Além disso, destaca-se que este recurso pedagógico 

também não é capaz de promover sozinho a reflexão crítica e participativa acerca das 

questões socioambientais. 

Neste panorama, ressalta-se a influência da abordagem docente, que poderá levar os 

educandos à reflexão crítica, a depender de sua interpelação. Assim, cabe o 

questionamento: quais serão as concepções ambientais dos professores e, como 

estas podem interferir no ensino e na aprendizagem?   

Não é possível inferir que os livros didáticos analisados nesta pesquisa dão enfoque 

a um determinado tipo de concepção ambiental, de desenvolvimento sustentável ou 

de educação ambiental, pois este trabalho não faz uma análise completa do conteúdo 

pedagógico. Contudo, é possível observar a influência das metáforas conceptuais na 

materialização de concepções em educação ambiental. Nesse sentido, os resultados 

apontam para o caráter persuasivo das metáforas conceptuais, as quais são causadas 

(e podem causar) uma mudança no sistema conceitual das pessoas. Assim, corrobora 

com a Teoria da Metáfora Conceptual de Lakoff e Johnson (2002), que aponta que a 
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metáfora não pode ser reduzida a um ornamento linguístico, sendo na realidade um 

conceito que permeia o modo de agir e pensar.  

A identificação e mapeamento das metáforas conceptuais em livros didáticos 

demonstrou uma predominância de concepções ambientais antropocêntricas, 

acompanhadas principalmente da vertente pragmática de educação ambiental e das 

dimensões parciais social, ambiental e recurso natural de desenvolvimento 

sustentável. Estes dados apontam para a influência do cenário contemporâneo no 

tocante à sustentabilidade, marcado principalmente pela presença do ideal 

desenvolvimentista. 

Neste contexto, é possível inferir que o conceito de sustentabilidade é abstrato e está 

vinculado ao potencial de intervenção do ser humano sobre o meio ambiente. Tal 

associação se dá em uma perspectiva estratégica de educação ambiental, a qual 

funciona como uma solução para a problemática ambiental. O pragmatismo da 

educação, verificado nos resultados desta pesquisa, teve relação direta com o 

emprego das metáforas conceptuais no sentido de orientar o interlocutor à adequação 

do comportamento individual. Revela, assim, um pensamento acrítico acerca da 

problemática socioambiental, com ênfase maior aos problemas de consumo do que 

nos de produção. A concepção pragmática funciona, desta forma, como um meio para 

o desenvolvimento, o que a literatura denomina como educação para o 

desenvolvimento sustentável (EDS).  

A identificação de distintas concepções em educação ambiental aponta para a 

necessidade de contextualização do conteúdo do livro didático com o mundo 

contemporâneo em suas esferas social, cultural, política, econômica, histórica e 

ambiental. Neste contexto, salienta-se a pertinência de uma educação ambiental 

voltada à construção do pensamento crítico e emancipatório, favorecendo a formação 

de um sujeito ecológico responsável, consciente de seus deveres e papel cidadão na 

sociedade humana, conforme destacado por Carvalho (2012) em seu livro “A 

construção do sujeito ecológico”. O desafio é compor uma educação transformadora, 

capaz de construir conhecimentos, valorizar a emancipação do indivíduo 

considerando saberes científicos, étnicos e populares, conforme Loureiro (2012). 
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A partir desses pressupostos, reafirma-se a importância de estudos focados no papel 

persuasivo das metáforas conceptuais na construção de conceitos. Espera-se que 

esta pesquisa contribua para um pensamento crítico e transformador em educação 

ambiental, contemplando a compreensão complexa e multidimensional da relação ser 

humano e meio ambiente. 
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